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RESUMO 

 

A Qualidade de Vida é um tema cada vez mais abordado na mídia, nas empresas e até 
mesmo no ambiente familiar. O mundo corporativo já está consciente da importância da 
qualidade de vida e da necessidade de criar melhores condições para o bem-estar dos 
colaboradores. O Objetivo deste trabalho é analisar a da qualidade de vida no trabalho nas 
empresas que publicam balanço GRI, para verificar se qualidade de vida no trabalho está 
dentro do “triple botton line” da sustentabilidade e analisar a satisfação dos trabalhadores 
destas empresas quanto aos principais fatores que interferem em sua qualidade de vida. 
Pesquisar se a qualidade de vida no trabalho está inserida nas dimensões da 
sustentabilidade é importante para solidificar a congruência dos dois temas. Para 
fundamentar a pesquisa o trabalho está dividido em três capítulos que serviram de base 
para o estudo. O Capítulo 1 apresenta a Qualidade de Vida no Trabalho, trazendo uma 
revisão histórica do movimento pela QVT, desde sua origem até os dias atuais, 
apresentando os conceitos dos principais autores. O Capítulo 2 aborda a Sustentabilidade 
nas Organizações, sua origem e evolução, suas dimensões e indicadores. Para a pesquisa 
foram escolhidas 06 empresas que figuraram entre as 150 melhores empresas para se 
trabalhar, no ano de 2011, analisando os indicadores relativos à QVT e, que, no mesmo 
ano, foram listadas com empresas modelos de sustentabilidade no Guia de Sustentabilidade 
entre 21 empresas. A pesquisa mostrou que o grau de satisfação dos colaboradores, 
conforme os indicadores utilizados das 150 empresas melhores para se trabalhar, dessas 06 
empresas, foram avaliados de forma satisfatória, abrangendo os indicadores constantes nos 
Balanços GRI 
 
Palavras chaves: Qualidade de Vida no Trabalho, Sustentabilidade, Balanço GRI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

 

Quality of life is an increasingly discussed topic in the media, in business and even 

in familiar surroundings. The corporate world is already aware of the importance of 

quality of life and the need to create better conditions for the welfare of the 

employees. The objective of this study is to analyze the quality of work life balance 

in the companies that publish GRI, to check quality of work life is within the "triple 

bottom line" of sustainability and analyze the satisfaction of their workforce as the 

main factors that interfere with their quality of life. Search the quality of work life is 

embedded in the dimensions of sustainability is important to solidify the 

congruence of the two themes. To support the research work is divided into three 

chapters that were the basis for the study. Chapter 1 presents the Quality of Work 

Life, bringing a historical review of the QWL movement, from its origins to the 

present day, introducing the concepts of the principal authors. Chapter 2 focuses 

on Sustainability in Organizations, their origin and evolution, its dimensions and 

indicators. For the research were chosen six companies that were among the 150 

best companies to work for, in 2011, analyzing the indicators of QWL, and that in 

the same year, were listed companies with Sustainability models in between 21 

Sustainability Guide companies to the indicators used the 150 best companies to 

work for, these 06 companies were evaluated satisfactorily covering the GRI 

indicators in the Balance.  

  
 
Keywords: Quality of Work Life, Sustainability, Balance GRI. 
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INTRODUÇÃO 

_________________________________________________________________________ 

 

A Qualidade de Vida é um tema cada vez mais abordado na mídia, nas empresas e 

até mesmo no ambiente familiar. As pessoas se conscientizaram de que o termo tem um 

significado amplo - que engloba diferentes áreas da vida -, e vêm incorporando a questão 

no seu dia-a-dia, tanto individualmente quanto coletivamente.  

O mundo corporativo já está consciente da importância da qualidade de vida e da 

necessidade de criar melhores condições para o bem-estar dos colaboradores. Aqueles que 

investiram, já começam a colher os frutos dessa colaboração entre empresa e colaborador, 

comprovando que o profissional produz mais e melhor quando se sente feliz e motivado.  

Essa busca por qualidade de vida insere-se no contexto da Responsabilidade Social, 

prática que deve ser incorporada tanto pelas empresas quanto pelos próprios profissionais. 

Assim, para que os programas de qualidade de vida gerem benefícios efetivos, o que vai se 

propagar para toda a sociedade, o comprometimento deve ser completo: a empresa 

desenvolve políticas, ações e programas de estímulo a uma vida saudável, e o funcionário, 

por sua vez, deve perceber que seu papel é fundamental para que os objetivos sejam 

alcançados por ambas as partes.  

A iniciativa de promover projetos visando à satisfação pessoal dos colaboradores 

cresce cada vez mais no mercado de trabalho, de microempresas a grandes corporações 

multinacionais. Num futuro próximo, o que diferenciará uma empresa da outra será a 

qualidade de vida de seus colaboradores, bem como o clima que predomina no local de 

trabalho, diminuindo a importância do tamanho da empresa e ressaltando a produtividade e 

a qualidade, resultantes do bem-estar organizacional.  
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As empresas perceberam a necessidade de mudanças nas atitudes, nos métodos e na 

gestão de seus recursos humanos, surgindo uma nova mentalidade voltada para produção 

com qualidade, que não deve ser considerada um modismo, e, sim, uma questão de 

sobrevivência para acompanhar a evolução competitiva do mercado. 

Como um dos principais teóricos desse tema, Albuquerque (2002) sinaliza para a 

necessidade de novos contornos para políticas de Recursos Humanos, voltadas para a 

obtenção de resultados em termos de inovações, qualidade de produtos ou serviços e 

produtividade no trabalho. Segundo este autor, “as políticas de Recursos Humanos na 

antiga concepção seguem os parâmetros tayloristas ou fordistas de organização do 

trabalho e da produção”. 

Os trabalhadores, também, perceberam que o trabalho estava, cada vez mais, 

tomando espaço de suas vidas pessoais e não estão satisfeitos com isso e, trabalhadores 

satisfeitos, estão mais propensos a falar bem da organização, a ajudar os colegas e a 

ultrapassar as expectativas em relação ao seu trabalho.  

A preocupação, hoje, é com a melhoria das condições de trabalho, com ganhos reais 

para o trabalhador, sendo que os sindicatos têm uma preocupação muito grande com 

questões de segurança no trabalho e com a qualidade de vida no trabalho. 

A qualidade de vida no trabalho surge como uma das alternativas de gestão, 

visando propiciar maior participação, integração e desenvolvimento do trabalhador, numa 

visão holística do ser humano. 

França & Rodrigues (2005: p.171) afirmam que “Qualidade de vida é, antes de 

tudo, uma nova atitude diante da necessidade de trabalhar competitivamente com bem-

estar. Sem uma qualidade de vida construída de forma enriquecedora, não se perpetua o 

progresso”, com o qual concordamos. 
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A sociedade através do processo de conscientização da importância do conceito de 

qualidade no seu âmbito mais geral, aplicado à vida como um todo, tem exigido das 

empresas melhorias da qualidade de vida no trabalho, como uma evolução da qualidade 

total.  A busca pela melhoria da qualidade de vida dos seres humanos inclui as melhorias 

das condições de trabalho, envolvendo não só a qualidade do trabalho, como também a 

qualidade das relações de trabalho, a qualidade no desenvolvimento destes seres humanos. 

A busca pela melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores visa contribuir para a 

diminuição das desigualdades sociais. 

Quando a cultura da organização acredita e acolhe com ênfase e autenticidade o 

conceito de QVT, derivado da escola sócio técnica e que, em última instância, se resume 

em aliviar o sofrimento no trabalho, ela deixa menos espaço para as resistências e mais 

para o pensamento (LISONDO, 2004). 

A Gestão da Qualidade de Vida do Trabalho representa, atualmente, uma condição 

estratégica de competitividade das empresas no mercado global, vez que a produtividade 

dos empregados associa-se a um nível satisfatório de qualidade de vida em seu ambiente de 

trabalho. 

Por outro lado as sociedades passaram a demandar das empresas um compromisso 

com a ética, com o desenvolvimento social e com o respeito à natureza, o que fortaleceu o 

debate sobre a responsabilidade social das empresas, que é entendida como uma política 

que visa um relacionamento justo da empresa com todos os seus stakeholders (pessoas, 

empresas, instituições e comunidades que influenciam ou são influenciadas pelos 

resultados de uma organização: acionistas, funcionários, fornecedores, credores clientes, 

governo e sociedade). A organização sob esta ótica é vista como parceira da sociedade em 

seu desenvolvimento e na geração da qualidade de vida das pessoas (ASHLEY, 2002). 
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Quando falamos de responsabilidade social das empresas, estamos enfocando o aspecto 

social da sustentabilidade.  

Elkington (2004) criou a expressão triple bottom line (conceito que resume o tripé 

da sustentabilidade, segundo o qual, pra ser bem sucedida no longo prazo, a empresa deve 

buscar equilíbrio e harmonia nos desempenhos econômicos, social e ambiental) em 1994, 

para salientar a responsabilidade das empresas para com as condições de vida no planeta, 

utilizando-a para sintetizar e tornar as várias dimensões conceituais da ideia de 

desenvolvimento sustentável propícias para veiculação na gestão empresarial que equilibra 

o lucro, o cuidado com o meio ambiente e o desenvolvimento da sociedade. Aponta que 

elas devem superar a ênfase explícita e estrita com relação à sustentabilidade financeira de 

suas ações e intervenções, com foco exclusivo no interesse econômico dos proprietários e 

acionistas, para ousar o desafio da postura complexa e multidimensional com resultados 

econômico, social e ambiental, a lógica do triple bottom line, em que os stakeholders, 

públicos com os quais a empresa se relaciona têm suas necessidades e valores levados em 

consideração. 

A ordem é a busca do desenvolvimento sustentável, que em três critérios 

fundamentais devem ser obedecidos simultaneamente: equidade social, prudência 

ecológica e eficiência econômica.  
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Figura 01 – Triple Bottom Line 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Elkington (2004)  

 

Nos últimos anos autores como John Elkington, Ladislau Dowbor e outros têm 

falado sobre a responsabilidade social das empresas e como elas deveriam conduzir seus 

negócios visando o bem-estar social, tornando-se parceiras e corresponsáveis pelo 

desenvolvimento social. 

As empresas passaram a elaborar e divulgar o balanço social corporativo, que tem 

como objetivo principal tornar transparentes ativos e passivos socioambientais e 

econômicos das organizações, visando informar aos stakeholders o que tem sido realizado 

pelas empresas. 

A definição do padrão Global Reporting Initiative (2006), também conhecido por 

GRI, que é um dos principais padrões atuais no mundo para a construção de balanços 

sociais corporativos, resume bem a concepção destes ativos e passivos: 

Elaborar relatórios de sustentabilidade é a prática de medir, 

divulgar e prestar contas para stakeholders internos e externos do 

desempenho organizacional visando ao desenvolvimento sustentável. 

“Relatório de sustentabilidade” é um termo amplo considerado sinônimo 

de outros relatórios cujo objetivo é descrever os impactos econômicos, 

ambientais e sociais (tripple bottom line) de uma organização, como o 

relatório de responsabilidade social empresarial, o balanço social etc.[...] 

Sustentabilidade 
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[...]. Um relatório de sustentabilidade baseado nas Diretrizes da GRI 

divulga os resultados obtidos dentro do período relatado, no contexto dos 

compromissos, da estratégia e da forma de gestão da organização (GRI, 

2006, p. 4). 

 

 No Brasil, onde se estima que cerca de 300 empresas publiquem balanços 

socioambientais, 50 aderiram ao GRI (boa parte delas adota o modelo do Instituto 

Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas, Ibase, mais simples que o GRI). Em 2002, 

eram apenas quatro empresas. O que explica a crescente popularidade do modelo é o fato 

de que, ao estabelecer um padrão único, ele permite que os relatórios sejam comparados, 

assim como acontece há muito tempo com os balanços financeiros. Essa comparação acaba 

trazendo resultados práticos para as empresas. 

Dentro destes aspectos de Qualidade de Vida no Trabalho versus Sustentabilidade 

elaboramos o seguinte problema a ser pesquisado neste projeto: 

 Os empregados em empresas que publicam Balanço GRI têm uma 

percepção de sua Qualidade de Vida no Trabalho? 

A problemática é a abordagem ou a perspectiva teórica que decidimos adotar para 

tratarmos o problema formulado pela pergunta de partida (QUIVY & CAMPENHOUDT – 

1998).   

Para responder ao problema de pesquisa foram formuladas duas hipóteses:  

1. Existe uma relação direta entre publicação de Balanço GRI e a Qualidade de 

Vida no Trabalho. 

2. O tema Qualidade de Vida no Trabalho não está relacionado com 

Sustentabilidade 

Hipóteses são predições sobre o que acontecerá em condições especificadas, muitas 

vezes da forma se – então (BABBIE, 1999). Hipótese é a antecipação da resposta ao 
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problema (VERGARA 2007) é uma preposição explicativa provisória de relações entre 

fenômenos, a ser comprovada ou infirmada pela experimentação e se confirmada, 

transforma-se na lei (SEVERINO, 2000). 

A hipótese desempenha papel primordial para a generalização dos fatos obtidos 

pela experimentação. Naturalmente está sujeita à verificação e, se não a suporta, deve ser 

abandonada sem relutância. Quivy & Campenhoudt (1998) defendem que a hipótese 

traduz, por definição, o espírito de descoberta que caracteriza qualquer trabalho científico e 

que a organização de uma investigação em torno de hipóteses de trabalho constitui a 

melhor forma de conduzi-la com ordem e rigor.  

A hipótese deve ser formulada de maneira declarativa, descrever um 

relacionamento entre uma ou duas variáveis, deve ser testável, ser operacional no sentido 

de que não deve haver ambiguidade nas variáveis ou relacionamentos propostos e deve 

refletir uma preocupação com um problema, baseada em algum conhecimento, pesquisa 

anterior ou necessidades identificadas. “Em geral o termo hipótese está associado a 

investigações mais na linha positivista ou neopositivista; nessa situação implica testagem 

quase sempre de relações, via procedimentos estatísticos” (VERGARA 2007: p.28). 

O Objetivo desta pesquisa é analisar a situação da qualidade de vida no trabalho nas 

empresas que publicam balanço GRI, para verificar se qualidade de vida no trabalho está 

dentro do “triple botton line” da sustentabilidade e analisar a satisfação dos trabalhadores 

destas empresas quanto aos principais fatores que interferem em sua qualidade de vida. 

Especificamente o estudo pretende avaliar: 

  A satisfação no trabalho dos empregados de empresas que publicam balanço GRI; 

  A relação entre qualidade de vida no trabalho e sustentabilidade; 
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  Os principais indicadores da qualidade de vida no trabalho nas empresas que 

publicam balanço GRI. 

A justificativa da pesquisa reside no fato do balanço GRI, sendo um relatório das 

práticas de sustentabilidade de uma organização, que presta contas para seus stakeholders 

internos e externos do desempenho organizacional, no âmbito econômico, ambiental e 

social (triplo bottom line), deve demonstrar também as ações que a organização pratica 

para oferecer uma melhor qualidade de vida no trabalho para seus empregados. 

A metodologia utilizada constitui-se em um estudo de casos de 6 empresas, 

relacionadas entre as 150 melhores empresas para se trabalhar publicado pela revista 

Exame no ano de 2011, analisando a relação de seus indicadores de QVT com os 

indicadores de Balanços GRI dessas empresas. 

Pesquisar se a qualidade de vida no trabalho está inserida nas dimensões da 

sustentabilidade é importante para solidificar a congruência dos dois temas.  

Para fundamentar a pesquisa o trabalho está dividido em dois capítulos de 

referenciais teóricos que serviram de base para o estudo. O Capítulo 1 apresenta a 

Qualidade de Vida no Trabalho, trazendo uma revisão histórica do movimento pela QVT, 

desde sua origem até os dias atuais, apresentando os conceitos dos principais autores. O 

Capítulo 2 aborda a Sustentabilidade nas Organizações, sua origem e evolução, suas 

dimensões e indicadores e procura contextualizar a Qualidade de Vida no Trabalho dentro 

da Sustentabilidade. Como complemento do trabalho tem, ainda, o Capítulo 3 que é a 

apresentação e análise dos dados coletados, as Considerações Finais e as Referências 

Bibliográficas. 
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CAPÍTULO 1 

______________________________________________________________________ 

QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO 

 

1.1.    Conceito de Qualidade de Vida (QV) 

Antes de abordar a qualidade de vida no trabalho (QVT) é preciso entender o que 

Qualidade de Vida. 

A QV tem sido estudada e pesquisada por diversas disciplinas, como a Medicina, 

Psicologia, Economia, Ciências Ambientais, Sociologia e Engenharia (COSTANZA et. al., 

2007). Desta forma, várias definições são encontradas na literatura, como a de Zapf (2000) 

na qual afirma que QV compreende igualmente o bem-estar individual e a da sociedade. 

Para Schmidt (2004) a noção de QV é eminentemente humana. A qualidade de vida 

começa pela própria pessoa, fazendo parte de sua filosofia de vida, do seu estilo de viver e 

de sua forma de pensar (FELIPPE, 2007). 

A preocupação com o conceito de "qualidade de vida" refere-se a um movimento 

dentro das ciências humanas e biológicas no sentido de valorizar parâmetros mais amplos 

que o controle de sintomas, a diminuição da mortalidade ou o aumento da expectativa de 

vida.  

Para Diener (1995), ela se refere a um construto multidimensional, definida como o 

grau nos quais os valores e as necessidades importantes das pessoas sejam atendidos. 

Corroborando com este autor, Vries e Petersen (2009) ressaltam que a QV é inerente ao 

que as pessoas valorizam. 

Quando se fala em QV, cada indivíduo constrói um conceito diferente, do ponto de 

vista de sua percepção, pois alguns aspectos que são importantes para umas, podem não ser 

tão relevantes para outras. Esse fato é confirmado por Mendes e Leite (2004), que citam 

que o conceito de QV é extremamente abrangente, variando de indivíduo para indivíduo, 
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sendo que o conceito depende dos objetivos, das perspectivas e dos projetos de vida de 

cada um. Essa multiplicidade conceitual da QV é explicada por Barros (1999), que cita que 

a expressão QV não se resume apenas a um significado restrito, mas sim a todos os 

aspectos capazes de aumentar a QV, a saúde, o bem-estar, a autoestima e o grau de 

satisfação. 

Consensualmente, os estudiosos identificam dois aspectos relevantes do conceito de 

qualidade de vida: subjetividade e multidimensionalidade (SEIDL e ZANNON, 2004). No 

que concerne à subjetividade, trata-se de considerar a percepção da pessoa sobre o seu 

estado de saúde e sobre os aspectos não médicos do seu contexto de vida. O consenso 

quanto à multidimensionalidade refere-se ao reconhecimento de que o construto é 

composto por diferentes dimensões. 

Um novo termo, qualidade de vida relacionada à saúde, de variada aplicação e 

significado impreciso, tem sido utilizada pelos pesquisadores dessa área. Dentro desta 

discussão, surge uma dificuldade de entendimento: seria a qualidade de vida um domínio 

ou dimensão da saúde, ou saúde seria uma dimensão ou domínio de qualidade de vida? 

Estas dúvidas estão presentes inclusive em trabalhos de ensaios clínicos, e, em grande 

número de artigos da literatura médica, não se encontra uma clarificação do conceito e a 

definição do tema, não ficando claro sobre o que os autores estão considerando como 

qualidade de vida, o que seria muito importante e necessário nas investigações científicas, 

inclusive para fins de comparação. Apesar das dificuldades conceituais, parece claro que 

qualidade de vida é eminentemente interdisciplinar, sendo necessária a contribuição de 

diferentes áreas do conhecimento para o aprimoramento metodológico e conceitual. 

No entanto, a subjetividade não seria pura e total, pois existem determinadas 

condições (componente objetivo) presentes no meio e na vida das pessoas que influenciam 

sua percepção, ou subjetividade, de qualidade de vida. Quanto à relatividade da noção de 
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qualidade de vida, pode-se descrevê-la sob três referências. A histórica, na qual em um 

determinado tempo de uma sociedade, existe um parâmetro de qualidade de vida, que pode 

ser diferente de outra época, da mesma sociedade. A cultural, na qual os valores e 

necessidades são diferentes nos diferentes povos. E padrões de bem-estar estratificados 

entre as classes sociais, com desigualdades muito fortes, onde a ideia de qualidade de vida 

relaciona-se ao bem-estar das camadas superiores. 

Duas tendências quanto à conceituação do termo na área de saúde são identificadas: 

qualidade de vida como um conceito mais genérico, e qualidade de vida relacionada à 

saúde. No primeiro caso, QV apresenta uma acepção mais ampla, aparentemente 

influenciada por estudos sociológicos, sem fazer referência a disfunções ou agravos. Ilustra 

com excelência essa conceituação a que foi adotada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), em seu estudo multicêntrico que teve por objetivo principal elaborar um 

instrumento que avaliasse a QV em uma perspectiva internacional e transcultural.  

O termo qualidade de vida relacionada à saúde é muito frequente na literatura e tem 

sido usado com objetivos semelhantes à conceituação mais geral. No entanto, parece 

implicar os aspectos mais diretamente associados às enfermidades ou às intervenções em 

saúde. Como não há um consenso sobre a definição de qualidade de vida, o primeiro passo 

para o desenvolvimento do instrumento World Health Organization Quality of Life 

(WHOQOL) foi a busca da definição do conceito. Assim, a OMS reuniu especialistas de 

várias partes do mundo, que definiram qualidade de vida como a percepção do indivíduo 

de sua posição na vida no contexto da cultura e sistema de valores nos quais ele vive e em 

relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações (The WHOQOL Group, 

1998). É um conceito amplo que abrange a complexidade do construto e inter-relaciona o 

meio ambiente com aspectos físicos, psicológicos, nível de independência, relações sociais 

e crenças pessoais. A definição do Grupo WHOQOL reflete a natureza subjetiva da 
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avaliação que está imersa no contexto cultural, social e de meio ambiente. O que está em 

questão não é a natureza objetiva do meio ambiente, do estado funcional ou do estado 

psicológico, ou ainda como o profissional de saúde ou um familiar avalia essas dimensões: 

é a percepção do respondente/paciente que está sendo avaliada. 

 Sob o ponto de vista da saúde, Dreher (2003) mostra que a QV pode ser dividida em 

seis dimensões: física, emocional, social, profissional, intelectual e espiritual. Minayo (2000), 

por sua vez, entende que QV é uma noção eminentemente humana, que mantém relação com o 

grau de satisfação do indivíduo, em relação com a vida familiar, amorosa, social, ambiental e 

existencial abrangendo os conhecimentos, experiências e valores de indivíduos e coletividades 

em determinada época, local e situação. 

O WHOQOL-GROUP da OMS elaborou um instrumento para avaliação da QV 

denominado WHOQOL-100, com uma estrutura baseada em 06 domínios, conforme 

demonstrado no quadro 01 abaixo: 
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DOMÍNIO FACETAS 

I - DOMÍNIO FÍSICO 
1. Dor e desconforto 
2. Energia e fadiga  
3. Sono e repouso 

II - DOMÍNIO PSICOLÓGICO 
4. Sentimentos positivos 
5. Pensar, aprender, memória e concentração 
6. Autoestima 
7. Imagem corporal e aparência 
8. Sentimentos negativos 

III - NÍVEL DE  

INDEPENDÊNCIA 

9. Mobilidade 
10. Atividades da vida cotidiana 
11. Dependência de medicação ou de tratamentos 
12. Capacidade de trabalho 

IV - RELAÇÕES SOCIAIS 
13. Relações pessoais 
14. Suporte (Apoio) social 
15. Atividade sexual 

 

V – AMBIENTE 

16. Segurança física e proteção 
17. Ambiente no lar 
18. Recursos financeiros 
19. Cuidados de saúde e sociais: disponibilidade e 
qualidade 
20. Oportunidades de adquirir novas informações e 
habilidades 
21. Oportunidades de e participação em 
recreação/lazer 
22. Ambiente físico: (poluição/ruído/trânsito/clima) 
23. Transporte 

VI - ASPECTOS ESPIRITUAIS/ 

RELIGIÃO/CRENÇAS PESSOAIS 

24. Espiritualidade/religião/crenças pessoais 

Quadro 01- Domínios e facetas do Instrumento WHOQOL-100.  

Fonte: Adaptado de FAMED-UFRGS (2009) 

Do ponto de vista das pessoas, a qualidade de vida é a percepção de bem-estar, a 

partir das necessidades individuais, ambiente social e econômico e expectativa de vida 

(FRANÇA, 2007). Podemos dizer que qualidade de vida, além de ser a percepção 

individual sobre a vida de cada um, é o sistema de valores pelo qual o indivíduo se rege, 

mas também o desenvolvimento social, no trabalho, com a família, assim como o 

desenvolvimento econômico e o desenvolvimento humano, sendo que a qualidade de vida 

é um processo que está em constante mudança, assim como a evolução técnico-científica, 

que acompanha as necessidades individuais. É importante referir que a reflexão sobre a 

qualidade de vida como a busca por instrumentos que a possam avaliar é cada vez mais 
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importante no sentido em que traduz uma preocupação pelo bem-estar humano e pela sua 

dignificação, indispensável à promoção da saúde. 

 

1.2.   Evolução histórica  

O termo qualidade de vida foi utilizado pela primeira vez em 1920 por Pigou, em 

um livro sobre economia e bem-estar. Ele discutiu o suporte governamental para pessoas 

de classes sociais menos favorecidas e o impacto sobre suas vidas e sobre o orçamento do 

Estado. Após a Segunda Guerra Mundial, o termo passou a ser muito utilizado, com a 

noção de sucesso associada à melhoria do padrão de vida, principalmente relacionado com 

a obtenção de bens materiais, como casa própria, carro, salário, e bens adquiridos.     

Em 1964 Lyndon Johnson, então presidente dos Estados Unidos, declarou: “os 

objetivos não podem ser medidos através do balanço dos bancos. Eles só podem ser 

medidos através da qualidade de vida que proporcionam às pessoas”.  

O termo qualidade de vida foi, então, usado para criticar políticas, nas quais o 

objetivo era o crescimento econômico sem limites. O conceito foi, a seguir, ampliado, a 

fim de medir o quanto uma sociedade havia se desenvolvido economicamente. O interesse 

em conceitos como "padrão de vida" e "qualidade de vida" foi inicialmente partilhado por 

cientistas sociais, filósofos e políticos. 

 Com o passar dos anos, o conceito se ampliou, significando, além do crescimento 

econômico, o desenvolvimento social, como educação, saúde, lazer, etc. Ultimamente, 

tem-se valorizado fatores como satisfação, qualidade dos relacionamentos, realização 

pessoal, percepção de bem-estar, possibilidades de acesso a eventos culturais, 

oportunidades de lazer, entre outros, como a felicidade, solidariedade e liberdade. Assim, 

há uma crescente mudança dos enfoques quando se fala em qualidade de vida, com a 
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intenção de, cada vez mais, dar vida aos anos, e considerar, além dos aspectos objetivos, 

também os aspectos subjetivos do tema. 

No Brasil o tema Qualidade de Vida é estudado pela Associação Brasileira de 

Qualidade de Vida (ABQV) que tem como objetivo estimular ações e programas de 

qualidade de vida nas empresas, além do mais desde 1996 foi criado o Prêmio Nacional de 

Qualidade de Vida (PNQV) para estimular a melhoria de qualidade de vida dos 

colaboradores. 

 

Taxinomia Características e implicações das definições 

I – Definição global Primeiras definições que aparecem na literatura. Predominam até 
meados da década de 80. Muito gerais, não abordam possíveis 
dimensões do construto. Não há operacionalização do conceito. 
Tendem a centrar-se apenas em avaliação de satisfação/insatisfação 
com a vida. 

II – Definição com 

base em componentes  

Definições baseadas em componentes surgem nos anos 80. Inicia-se 
o fracionamento do conceito global em vários componentes ou 
dimensões. Iniciam-se a priorização de estudos empíricos e a 
operacionalização do conceito. 

III – Definição 

focalizada  

Definições valorizam componentes específicos, em geral voltados 
para habilidades funcionais ou de saúde. Aparecem em trabalhados 
que usam a expressão qualidade de vida relacionada à saúde. Ênfase 
em aspectos empíricos e operacionais. Desenvolvem-se 
instrumentos diversos de avaliação da qualidade de vida para 
pessoas acometidas por diferentes agravos. 

IV – Definição 

combinada 

Definições incorporam aspectos dos Tipos II e III: favorecem 
aspectos do conceito em termos globais e abrangem diversas 
dimensões que compõem o construto. Ênfase em aspectos empíricos 
e operacionais. Desenvolvem-se instrumentos de avaliação global e 
fatorial. 

Quadro 02 - Taxonomia das definições de qualidade de vida 

  Farquha (1995) apud Seidl & Zannon (2004) 
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1.3.   A importância do ser humano no trabalho 

O sentido do trabalho já passou por muitas fases desde os caçadores pré-históricos 

até chegar aos operários que formam a mão-de-obra das organizações atuais. Durante esse 

tempo o trabalho sempre foi parte integrante da vivência diária do homem, mas foi a partir 

da Revolução Industrial, em 1776, que o sentido do trabalho e a vida em sociedade foram 

claramente modificados. 

Como meio de se manter, o trabalho é também o elemento mais importante da 

produção social. Toda cultura que a humanidade adquiriu, todo o desenvolvimento da 

medicina e todas as conquistas do homem são resultados de trabalho. Todo trabalho exige 

certa quantidade de energia física e psíquica, que, nesse processo, é chamado de força do 

trabalho. O trabalho é, assim, o resultado que se pode medir da força de trabalho.  

Trabalho tem sua origem etimológica no latim tripaliare e tem como significado 

principal o sofrimento, fazer algo ou esforçar-se para alcançar alguma (SANTOS, 1999). 

Trabalho é qualquer atividade humana exercida com certa regularidade e em troca de 

remuneração, capaz de prover benefícios a pessoas e organizações (OLIVEIRA, 1999). 

Durante muitos anos, o trabalho servia para a manutenção e a reprodução biológica 

do ser humano e se desempenhou sob a forma de coleta, de trabalho extrativo, quando veio 

surgir, mais tarde, a pesca, a caça e o pastoreio. Com a agricultura, veio a ideia de que se 

produzindo um excedente do que se poderia utilizar, seria possível escravizar pessoas. No 

mundo grego e romano, só ao trabalho de direção das atividades agrícolas se reconhecia 

dignidade e importância social, totalmente negada ao comércio, artesanato e atividades 

manuais.  

Até a Revolução Industrial as empresas se preocupavam apenas com a produção, ou 

seja, os esforços eram apenas em proporcionar uma maior quantidade produzida e a melhorar 

os meios de produção para aumentar a participação no mercado. O ser humano era apenas um 
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mero coadjuvante no processo produtivo, as condições precárias de trabalho, as longas 

jornadas diárias assim como à exploração de trabalho infantil eram ignorados, o tratamento 

desumano e os frequentes acidentes faziam parte da vida dos trabalhadores e eram vistos com 

naturalidade por quem trabalhava.  

A Revolução Industrial trouxe o surgimento de fábricas, a construção de estradas de 

ferro, a invenção da máquina a vapor e, com o passar do tempo, as indústrias sentiram a 

necessidade de aumentar a produtividade. Como aumentar a capacidade produtiva e não se 

preocupar com a força de trabalho? Mediante esta questão, tornou-se impossível ignorar a 

presença do homem nas linhas de produção, assim como a necessidade de se encontrar formas 

e métodos para se produzir mais.  

No final do século XVIII surgiram os primeiros movimentos contra as más condições 

de trabalho oferecidas pelos patrões. Os primeiros estudos voltados para diminuir os esforços e 

melhorar a capacidade produtiva foram desenvolvidos por Frederick Taylor no final do século 

XIX, com o surgimento da administração científica, que visava o estudo da melhor forma de se 

executar um trabalho.  Os estudos desenvolvidos por Taylor contribuíram para que as 

organizações obtivessem um aumento na produtividade.  

Estes estudos tiveram como consequência à divisão de tarefas e a especialização dos 

trabalhadores, esta forma de trabalho eliminava esforços desnecessários. O operário trabalharia 

mais e se cansaria menos, mas as longas jornadas de trabalho e os abusos por parte dos patrões, 

ainda continuava assolando a classe trabalhadora.  

Segundo Maximiano (2000), os primeiros estudos sobre a relação do desempenho 

humano com o ambiente de trabalho foram feitos pelo psicólogo Elton Mayo entre as décadas 

de 1920 a 1940.  

Esses estudos foram feitos com um grupo de moças de uma indústria localizada na 

cidade de Chicago nos Estados Unidos, e ficou conhecido como a experiência de Hawtorne.  
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A pesquisa desenvolvida por Mayo se baseou na observação de um grupo de operárias, 

que foram analisadas em ambientes separados da linha de produção ao qual estavam 

familiarizadas. Ao fim da experiência pode-se verificar que a produção teve um acréscimo, e 

observou-se que a satisfação das operárias tornou-se evidente e revelou ainda que as condições 

de ambiente, tratamento igualitário, gerência mais próxima, respeito, valorização do trabalho, 

entre outros, foram fatores que serviram de estímulos para as funcionárias, e desta maneira 

abriu caminho para outros estudos sobre a qualidade de vida nas organizações.  

A partir destes estudos houve uma alteração na mentalidade primitiva das organizações 

sobre a exploração do trabalho humano em suas linhas de produção. Assim, ter a força de 

trabalho atrelada aos valores da empresa, tornou-se vital à competitividade das organizações. 

Pois, a sobrevivência, permanência e espaço no mercado dependem cada vez mais do 

envolvimento das pessoas em prol dos objetivos da organização.  

Robbins (2007: p.15) diz: 

Os executivos contemporâneos sabem que qualquer esforço para a 

melhoria de qualidade e produtividade deve incluir os funcionários. 

Estes não apenas serão a principal força na execução das mudanças 

como também participarão, cada vez mais, do planejamento delas. 

 

Segundo Costa (2002), o fator humano no ambiente de trabalho tem sido tema de 

pesquisas científicas, notadamente na área de administração, mas os estudos de Taylor 

deixaram um forte legado de mecanização do trabalho do homem nas indústrias 

contemporâneas.  Os modelos tradicionais de administração e produção foram substituídos em 

algumas organizações, por modelos participativos.  

Segundo Maximiano (2000), administração participativa é uma filosofia ou doutrina 

que valoriza a participação das pessoas nos processo de tomar decisões sobre diversos aspectos 

da administração das organizações.  
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Com base nessa filosofia, o trabalhador passou de mero coadjuvante a protagonista no 

processo de administração e produção das organizações. Cada vez um número maior de 

organizações passa a valorizar o ser humano e reconhecer que o fator humano é o ativo mais 

valioso que possuem. 

Como meio de se manter, o trabalho é também o elemento mais importante da 

produção social. Todo trabalho exige certa quantidade de energia física e psíquica, que, nesse 

processo, é chamado de força do trabalho. O trabalho é, assim, o resultado que se pode medir 

da força de trabalho.  

Os alicerces da produção social deslocaram-se da agricultura para a indústria quando o 

comércio se sobrepôs ao trabalho agrícola e ampliou suas atividades. Na revolução industrial, 

que teve início no século XVIII, as fábricas juntaram, num só espaço, trabalhadores e os novos 

meios de produção, as máquinas. O modo de produção social da época industrial aumentou a 

especialização das tarefas e a divisão do trabalho, contribuindo para o afastamento das pessoas 

do conteúdo de suas próprias atividades.  

Com o advento da sociedade pós-capitalista, que é a sociedade do conhecimento, a 

nova riqueza produzida nas organizações do conhecimento advém dos subutilizados ativos 

intangíveis, o capital humano e o capital estrutural interno e externo (PILATTI; 

BEJARANO, 2005). As pessoas transformaram-se nos únicos verdadeiros agentes. Com a 

mudança para o paradigma do conhecimento tornou-se necessário um enfoque diferenciado 

do capital humano: as pessoas deixaram de ser geradoras de custos ou recursos para se 

tornarem geradoras de receita.  

Na atualidade, ainda é impossível afirmar que desapareceram as situações de 

escravidão ou de exploração do trabalho, até mesmo nos países de economia avançada.  
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As teorias administrativas centradas nas pessoas tornaram-se a base dos estudos de 

Qualidade de Vida no Trabalho. Com a contribuição de todas essas teorias, surge o tema 

“Qualidade de Vida no Trabalho – QVT”.  

 

1.4. O conceito de QVT 

O conceito de QVT envolve tanto os aspectos físicos e ambientais como os 

aspectos psicológicos do local de trabalho, tais como motivação, satisfação, condições de 

trabalho, estilos de liderança, entre outros. Relacionados a estes aspectos, a lista de fatores 

que se constituem em pontos positivos e negativos do trabalho é bem ampla.  

Em função da diversidade de conceituações para QVT, Fernandes (1996) chama a 

atenção para a necessidade de aprofundar a revisão da literatura do tema, porque não se 

pode trabalhar com algo que não se sabe exatamente o que é. Um dos principais expoentes 

no estudo da questão, Walton (1973), articula a conceituação que segue: “a ideia de QVT é 

calcada em humanização do trabalho e responsabilidade social da empresa, envolvendo o 

entendimento de necessidades e aspirações do indivíduo, através da reestruturação do 

desenho de cargos e novas formas de organizar o trabalho, aliado a uma formação de 

equipes de trabalho com maior poder de autonomia e melhoria do meio organizacional”. 

Walton (1973) afirma que o conceito de QVT envolve legislação trabalhista, 

segurança no trabalho, oportunidades iguais de emprego, planos de enriquecimento de 

cargos e a relação positiva, proposta por psicólogos, entre moral e produtividade.  

A QVT abarca todos estes valores e ideias, surgidos desde o começo do século 

passado, para melhorar as condições de trabalho e, do seu ponto de vista, deve ir além, 

enfatizando, também, necessidades e aspirações humanas, tais como desejo por um 

empregador socialmente responsável. As demandas de qualidade de vida não são 
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aleatórias, elas pressupõem necessidades a serem atendidas, no sentido de preservação 

pessoal e da sobrevivência da espécie (FRANÇA, 2006).  Fernandes (1996) afirma, ainda, 

que faz parte da QVT a preocupação com valores humanísticos e ambientais, esquecidos 

pela sociedade industrializada em favor de inovações tecnológicas, produtividade e 

crescimento econômico. 

O conceito de qualidade de vida no trabalho para Davis e Newstrom (1992), 

significa os pontos favoráveis e desfavoráveis de um ambiente de trabalho para as pessoas 

e a proposta básica da QVT é desenvolver um ambiente de trabalho que seja bom para os 

trabalhadores e propicie a organização atingir seus resultados. 

Hackman e Suttle (1977), por sua vez, definiram QVT como “o grau com que os 

membros de uma organização são capazes de satisfazer necessidades pessoais importantes 

através de sua vivência nessa organização”.  Enfatizando apenas o atendimento das 

necessidades humanas, os autores apresentam uma definição bastante limitada do conceito 

de QVT, já que esta não se preocupa apenas com os trabalhadores; mas, também, com a 

organização e a sociedade.   

Westley (1979) e Davis (1981) apresentam conceitos bastante amplos e genéricos 

de QVT. Para Westley, os programas de QVT envolvem esforços voltados para a 

humanização do trabalho, buscando solucionar problemas gerados pela própria natureza 

das organizações produtivas. 

Segundo Davis, 

“QVT refere-se às condições favoráveis ou desfavoráveis de um 

ambiente de trabalho para as pessoas. O objetivo básico é 

desenvolver cargos que sejam tão excelentes para as pessoas como 

para a produção.” (DAVIS, 1981, p. 286). 
 

Para Nadler e Lawler (1983) a qualidade de vida abrange a maneira de pensar a 

respeito das pessoas e também do trabalho e das organizações. O que distingue os 
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programas de QVT, segundo eles, é a preocupação com os efeitos do trabalho sobre as 

pessoas e a efetividade da organização, com a participação dos trabalhadores na resolução 

de problemas e tomada de decisões organizacionais. Destaca-se, como particularmente 

interessante, a definição desses autores, que englobaram, num conceito abrangente preciso, 

os preceitos básicos da QVT: a filosofia humanista e a abordagem sócio técnica.  

Huse e Cummings, em 1985 (apud Kilimnik et. al., 1994), também definiram QVT 

de forma bastante parecida com a de Nadler e Lawler. Segundo eles, QVT é uma forma de 

pensamento envolvendo pessoas, trabalho e organização, destacando-se a preocupação 

com o bem-estar do trabalhador, com a eficácia organizacional e a participação dos 

trabalhadores nas decisões e problemas do trabalho. Outra conceituação de QVT, que 

também enfatiza a maior participação das pessoas, foi dada por Bergeron, Petit e Bélanger 

(1984) que definem QVT em duas dimensões: a reestruturação dos empregos, ou a 

distribuição de cargos individuais de trabalho; e o estabelecimento de grupos de trabalho 

semiautônomos, ou a distribuição de cargos de trabalho de grupo, o que implica certo grau 

de participação das pessoas na administração. 

Um dos mais conceituados autores da área administrativa também apresentou a sua 

visão sobre qualidade de vida no trabalho, Drucker (1994) definiu QVT como a avaliação 

qualitativa da qualidade relativa das condições de vida, incluindo atenção ao barulho, 

agentes externos, estética, entre outros. O autor relacionou a QVT com a responsabilidade 

social das empresas. 

Fernandes, uma das mais reconhecidas pesquisadoras da área, no Brasil, conceitua 

QVT como “a gestão dinâmica e contingencial de fatores físicos, tecnológicos e sócios 

psicológicos que afetam a cultura e renovam o clima organizacional, refletindo-se no bem-

estar do trabalhador e na produtividade das empresas” (FERNANDES, 1996, p. 45-46). 

Para ela a preocupação com QVT surge com o aumento da competitividade entre as 
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empresas, em função de maior abertura para a importação de produtos estrangeiros e na 

esteira dos programas de qualidade total. 

A autora, alinhada com os preceitos da Escola Contingencial, ressalta que este 

modelo de gestão de recursos humanos depende da realidade de cada empresa e do 

ambiente no qual está inserido. Também salienta que o conjunto das condições físicas, 

sociológicas, psicológicas e tecnológicas do ambiente de trabalho é que irá determinar o 

grau de satisfação e, consequentemente, o desempenho do empregado.  

Mendes e Leite (2004), autores mais contemporâneos, têm conceituado a QVT 

relacionando-a com a qualidade de vida fora da empresa, ao afirmarem que a qualidade de 

vida está relacionada diretamente ao trabalho, mas sem estar isolada da vida do indivíduo 

fora da empresa. A QVT representa uma relação entre a QV do indivíduo dentro e fora do 

ambiente profissional. 

Conforme se pôde observar nessa breve revisão de alguns conceitos de QVT, cada 

autor a define de acordo com os valores que lhe parecem mais importantes, porém, para a 

maioria deles, QVT refere-se a esforços para humanizar o trabalho, buscando a melhoria 

da eficácia organizacional, através da participação de todos os colaboradores nas decisões, 

de condições favoráveis de trabalho e da reformulação dos cargos, tornando-os mais 

produtivos para a empresa e mais satisfatórios para os trabalhadores. (FERNANDES, 

1996).  

 

1.5. A origem e evolução do conceito de QVT 

O termo “Qualidade de Vida no Trabalho” começou a ser utilizado nos anos 50 por 

Eric Trist e seus colaboradores do Tavistock Institute. Eles desenvolveram uma abordagem 

sóciotécnica da organização do trabalho, agrupando o indivíduo, o trabalho e a 

organização, com base na análise e na reestruturação da tarefa, buscando melhorar a 



38 
 

produtividade, reduzir os conflitos e tornar a vida dos trabalhadores menos penosa 

(FERNANDES, 1996). 

A noção de sóciotécnica é de um sistema aberto, em constante interação com o 

ambiente, formado por dois subsistemas inter-relacionados: o técnico e o social. O 

primeiro determina a eficiência potencial da organização, englobando instalações físicas, 

equipamentos, tarefas e tecnologia; o segundo, o social, engloba pessoas, valores, cultura 

organizacional e relações no ambiente de trabalho, sendo responsável pela transformação 

da eficiência potencial em real. No entanto somente na década de 60 é que o movimento 

tomou impulso, a partir da conscientização da importância de se buscarem melhores 

formas de organizar o trabalho, com a finalidade de minimizar os seus efeitos negativos 

sobre o trabalhador e alcançar o seu bem-estar geral. A primeira fase do movimento 

estendeu-se até 1974, quando decaiu o interesse pela QVT em função da preocupação com 

questões econômicas, como a crise energética e a crescente inflação. A necessidade de 

sobrevivência das empresas fez com que os interesses dos funcionários passassem a ter 

uma importância secundária.  

A partir de 1979 ressurgiu a preocupação com a QVT, devido principalmente, à 

perda de competitividade das indústrias norte-americanas em face das suas concorrentes 

japonesas. Esta perda de competitividade levou à investigação dos estilos gerenciais 

praticados em outros países e a relacionar os programas de produtividade aos esforços com 

a melhoria da QVT. 

O movimento pela QVT emerge, então, com o objetivo de buscar o equilíbrio entre 

o indivíduo e a organização, através da interação entre exigências e necessidades da 

tecnologia e do trabalhador, de modo que os cargos adaptem-se tanto aos indivíduos 

quanto à tecnologia da organização (VIEIRA, 1993 e 1995). Existia uma tentativa de 

integrar os interesses dos empregados e empregadores através de práticas gerenciais 
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capazes de reduzir os conflitos. Outra tentativa era a de tentar maior motivação nos 

empregados, embasando suas filosofias nos trabalhos dos autores da escola de Relações 

Humanas, como Maslow, Herzberg e outros.   

A grande contribuição de Maslow, para as organizações e para o movimento de 

QVT, foi alertar os gestores para o fato de que as necessidades humanas não são apenas de 

ordem econômica; mas, também, sociais e psicológicas. Assim, não são apenas as 

condições de trabalho e a remuneração que influenciam na qualidade de vida dos 

trabalhadores, mas aspectos muito mais profundos, como aceitação no grupo, orgulho, 

identificação com seu trabalho, autoestima e auto realização são itens importantes para a 

satisfação do trabalhador.  

As teorias de Herzberg e Maslow complementam-se na medida em que, enquanto 

Maslow refere-se às necessidades humanas, Herzberg trata dos objetivos que satisfazem 

essas necessidades. Os fatores higiênicos relacionam-se às necessidades de nível mais 

baixo, hierarquizadas por Maslow; os motivadores, por outro lado, referem se às 

necessidades de auto realização e algumas necessidades de estima. 

 
Figura 02 – Hierarquia das necessidades de Maslow x Teoria dos dois fatores de Herzberg 

Fonte: Maslow (1985) apud Junior, Dario Roberto dos Reis  (2008) 
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No Brasil a preocupação com QVT surge mais tardiamente, também em função da 

preocupação com a competitividade das empresas, em contexto de maior abertura para a 

importação de produtos estrangeiros e na esteira dos programas de qualidade total 

(Fernandes, 1996). Embora a temática da qualidade de vida no trabalho tenha recebido 

considerável atenção nestas duas últimas décadas, ainda existe alguma incerteza com 

relação ao sentido exato do termo. 

 

 

CONCEPÇÕES EVOLUTIVAS DA QVT CARACTERÍSTICAS OU VISÃO 

1 – QVT como uma variável  

      (1959 a 1972) 

Reação do indivíduo. Era investigado como 
melhorar a qualidade de vida no trabalho para 
o indivíduo. 

2 – QVT como uma abordagem  

      (1969 a 1974) 

O foco era o indivíduo antes do resultado 
organizacional; mas, ao mesmo tempo, tendia 
a trazer melhorias tanto ao empregado como à 
direção. 

3 - QVT como um método  

      (1972 a 1975) 

 

Um conjunto de abordagens, métodos ou 
técnicas para melhorar o ambiente de trabalho 
e tornar o trabalho mais produtivo e mais 
satisfatório. QVT era vista como sinônimo de 
grupos autônomos de trabalho, 
enriquecimento de cargo ou desenho de novas 
plantas com integração social e técnica. 

4 - QVT como um movimento  

      (1975 a 1980) 

 

Declaração ideológica sobre a natureza do 
trabalho e as relações dos trabalhadores com a 
organização. Os termos administração 
participativa e democracia industrial eram 
frequentemente ditos como ideias do 
movimento de QVT. 

5 - QVT como tudo  

      (1979 a 1982) 

 

Como panaceia contra a competição 
estrangeira, problemas de qualidade, baixas 
taxas de produtividade, problemas de queixas 
e outros problemas organizacionais. 

6 - QVT como nada (futuro)  

 

No caso de alguns projetos de QVT 
fracassarem no futuro, não passará de apenas 
um modismo passageiro. 

Quadro 03 – Evolução do Conceito de QVT 

Fonte: Nadler e Lawler, apud Fernandes, 1996, p. 42. 

 

De acordo com Rodrigues (1994, p.76), “a qualidade de vida no trabalho tem sido 

uma preocupação do homem desde o início de sua existência com outros títulos em outros 
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contextos, mas sempre voltada para facilitar ou trazer satisfação e bem estar ao trabalhador 

na execução de sua tarefa”.  

A qualidade total teve bastante influência para o desenvolvimento da qualidade de vida 

no trabalho, pois das práticas anunciadas pelo sistema de controle da qualidade total, têm-se 

algumas que devem ser destacadas para melhor análise da influência, tais como: maior 

participação dos funcionários nos processos de trabalho, ou seja, uma tentativa de eliminação 

da separação entre planejamento e execução, promovida principalmente pelos sistemas 

tayloristas e fordistas; descentralização das decisões; redução de níveis hierárquicos; 

supervisão democrática; ambiente físico seguro e confortável; além de condições de trabalho 

capazes de gerar satisfação; oportunidade de crescimento e desenvolvimento pessoal. Como se 

podem ver, estas práticas representam um esforço para a melhoria das condições de trabalho, 

ou seja, existe um movimento pela melhoria da qualidade de vida no trabalho na filosofia do 

controle da qualidade total. 

1.6. O conceito de QVT e sua abrangência 

“A QVT baseia-se em uma visão integral das pessoas, que é o chamado enfoque 

biopsicossocial. O enfoque biopsicossocial das pessoas origina-se da medicina 

psicossomática, que propõe a visão integrada, ou holística, do ser humano” MAXIMIANO 

(2000, p.498).  

Vasconcelos (2001), apud França (2003) afirma que “A construção da qualidade de 

vida no trabalho ocorre a partir do momento em que se olha a empresa e as pessoas como 

um todo, o que chamamos de enfoque biopsicossocial”.  

Para Davis e Newstrom (1992), a proposta de QVT é desenvolver um ambiente de 

trabalho que seja tão bom para as pessoas como para saúde econômica da organização. 

Para tanto, é necessário que haja um enriquecimento no trabalho, de forma a deixá-lo mais 

desafiador.  
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A qualidade de vida no ambiente de trabalho não se limita apenas prevenir 

acidentes de trabalho; tem que abranger todas as esferas da organização. Envolve tanto os 

aspectos físicos e ambientais, como os aspectos psicológicos do local de trabalho 

(CHIAVENATO, 2010).  

Para isso, deve ser desenvolvido um estudo criterioso para apurar as causas de 

insatisfação dos funcionários, tanto a vida familiar como a vida social devem ser 

consideradas, tendo em vista que as mesmas se refletem no ambiente de trabalho, afetando 

a qualidade da produção e o desempenho em suas funções.  

A qualidade de vida no trabalho está ligada à motivação dos funcionários, para isso 

é necessário criar um ambiente onde as pessoas possam se sentir bem com o superior 

hierárquico, com elas mesmas e entre seus colegas de trabalho, e estar confiantes na 

satisfação das próprias necessidades, ao mesmo tempo em que cooperam com o grupo. 

Não se pode falar em qualidade de produtos e serviços se aqueles que vão produzi-los não 

têm qualidade de vida no trabalho (FERNANDES, 1996). 

As pessoas podem ser motivadas para o bem ou para o mal, fazendo aparecer o 

melhor ou o pior do que elas têm. Se as pessoas não estão motivadas a fazer alguma coisa 

ou alcançar uma meta, pode-se convencê-las a fazer algo que elas preferiram não fazer, 

mas a menos que estejam prontos a assumir as atitudes e os valores do motivador, os 

comportamentos não serão permanentes. Robbins (2007: p.132) define motivação “(...) 

como o processo responsável pela intensidade, direção e persistência dos esforços de uma 

pessoa para o alcance de uma determinada meta”.  

França (2006) enfoca a participação no processo decisório e a possibilidade de 

discutir soluções em conjunto são fatores fortemente relacionados e descritos como 

decisivos na QVT. 
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1.7. Os modelos de QVT 

A qualidade de vida no trabalho é determinada pela atuação sistêmica das 

características individuais e organizacionais e os modelos de QVT oferecem um referencial 

para se avaliar a satisfação dos trabalhadores, sendo que cada modelo enfatiza 

determinadas categorias e indicadores que influenciam na qualidade da vida no trabalho 

dos empregados em determinadas situações de trabalho. Importante destacar-que o modelo 

deve servir apenas como referencial para a implantação de um programa de QVT, 

necessitando ser adaptado para cada situação particular.  

O primeiro modelo apresentado e, também, o mais difundido entre os pesquisadores 

de QVT, foi proposto por Walton (1973) e por ser bastante completo e amplo este modelo 

serviu como norteador para diversas pesquisas, como a de VIEIRA (1993), LIMA (1994), 

TANNHAUSER (1994) e BÚRIGO (1997) e que serviu de base para este estudo. 

Walton identifica oito fatores que afetam a QVT, cada uma com suas respectivas 

variáveis, as quais permitem analisar as principais características dessa linha. Segundo ele, 

a QVT pode ser avaliada de acordo com o grau de satisfação dos trabalhadores com os 

fatores que interferem em seu bem-estar no trabalho. O autor ressalta, ainda, que novas 

categorias ou variáveis podem ser geradas, dependendo de aspectos situacionais do 

ambiente.  

O modelo de Walton pode ser esquematizado conforme quadro 04 abaixo: 
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CATEGORIAS DE QVT OBJETIVO VARIÁVEIS DE QVT 

1. Compensação justa e 

adequada. 

Avaliar a percepção dos 
trabalhadores em relação ao 
sistema de remuneração da 
empresa. 

- Remuneração adequada. 
- Equidade interna. 
- Equidade externa. 

2. Condições de trabalho. Medir a QVT em relação às 
condições existentes no 
local de trabalho. 

- Jornada de trabalho razoável. 
- Ambiente físico seguro e 
saudável. 
- Carga de trabalho adequada à 
capacidade física do 
trabalhador. 

3. Oportunidades para uso e 

desenvolvimento das 

capacidades. 

Mensurar as possibilidades 
que os trabalhadores têm em 
aplicar, no dia-a-dia, seus 
conhecimentos e aptidões 
profissionais. 

- Autonomia. 
- Uso de múltiplas capacidades 
e habilidades. 
- Informações sobre o processo 
total de trabalho. 
- Significado da tarefa. 
- Identidade da tarefa. 
- Retro informação.  

4. Oportunidades de 

crescimento e segurança. 

Avaliar as oportunidades 
que a organização oferece 
para o desenvolvimento de 
seus colaboradores e para a 
estabilidade no emprego. 

- Desenvolvimento das 
potencialidades e aquisição de 
novos conhecimentos e 
habilidades. 
- Possibilidade de carreira. 
- Segurança no emprego. 

5. Integração social na 

organização. 

Medir o grau de integração 
social e o clima existente na 
organização. 

- Ausência de preconceitos. 
- Igualdade de oportunidades. 
- Relacionamento interpessoal. 
- Senso comunitário. 
- Clima do ambiente de 
trabalho. 

6. Constitucionalismo na 

organização 

Aferir o grau com que a 
organização respeita os 
direitos do empregado. 

- Direitos trabalhistas. 
- Privacidade pessoal. 
- Liberdade de expressão. 
- Tratamento impessoal e 
igualitário. 

7. Trabalho e espaço total 

de vida. 

Mensurar o equilíbrio entre 
o trabalho e a vida pessoal 
do empregado. 

- Equilíbrio entre horários de 
trabalho, exigências da 
carreira, viagens, convívio 
familiar e lazer. 
- Poucas mudanças 
geográficas. 

8. A relevância social do 

trabalho na vida. 

Avaliar a percepção dos 
trabalhadores quanto à 
responsabilidade social da 
organização, relacionamento 
com os empregados, ética e 
qualidade de seus produtos e 
serviços. 

- Imagem da organização. 
- Responsabilidade social da 
organização. 
-Responsabilidade pelos 
produtos e serviços oferecidos. 
- Práticas de recursos humanos. 
- Administração eficiente. 
-Valorização do trabalho e da 
profissão 

Quadro 04 – Modelo de Walton 

Fonte: adaptado de Walton, 1973. 
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Hackman e Oldhan (1975) propõem um modelo de QVT baseado nas dimensões do 

cargo, quais sejam: 

1) Variedade de habilidades: o cargo deve requerer várias e diferentes habilidades, 

conhecimentos e competências das pessoas; 

2) Identidade da tarefa: o trabalho deve ser realizado do início ao fim para que a pessoa 

possa perceber que produz um resultado palpável; 

3) Significado da tarefa: a pessoa deve ter uma clara percepção de como o seu trabalho 

produz consequências e impactos sobre o trabalho das outras; 

4) Autonomia: a pessoa deve ter responsabilidade pessoal para planejar e executar as 

tarefas, autonomia própria e independência para desempenhar; 

5) Retroação do próprio trabalho: a tarefa deve proporcionar informação de retorno à 

pessoa para que ela própria possa auto avaliar seu desempenho; 

6) Retroação extrínseca: deve haver o retorno proporcionado pelos superiores 

hierárquicos ou clientes a respeito do desempenho da tarefa; 

7) Inter-relacionamento: a tarefa deve possibilitar contato interpessoal do ocupante com 

outras pessoas ou com clientes internos e externos. 

Este modelo, que é utilizado com frequência em estudos científicos, foi 

denominado “modelo das dimensões básicas da tarefa”, e pode ser visualizado no Quadro 

05. 
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Quadro 05 - Modelo de Hackman e Oldham 

Fonte: Hackman e Oldham (1983) (tradução: RODRIGUES, 1999, p.125). 

 

 

 

Outro modelo que se destaca na literatura é o de WESTLEY (1979), segundo o qual 

a QVT pode ser avaliada através de quatro indicadores: econômico, político, psicológico e 

sociológico, conforme ilustrado na tabela abaixo: 

 

Indicadores 
Econômicos 

Indicadores 

Políticos 

Indicadores 

Psicológicos 

Indicadores 

Sociológicos 

Equidade salarial. 
Equidade no 
tratamento recebido. 

Segurança no 
Emprego. 
Direito a trabalhar. 
Não ser dispensado 
por discriminação. 

Auto realização. Participação nas 
decisões que afetem 
seu trabalho. 

Quadro 06 – Modelo de Westley 

Fonte: adaptado de Westley, 1979 
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O modelo de Nadler e Lawler (1983) também merece ser destacado, embora os 

autores não detalhem quais são as variáveis que interferem na qualidade de vida dos 

trabalhadores, apresentando, apenas em linhas gerais, as quatro atividades consideradas, 

por eles, como representativas de QVT: 

 Participação e envolvimento de todos os níveis hierárquicos na solução de 

problemas e tomada de decisões na organização; 

 Reestruturação do trabalho através do enriquecimento de tarefas e grupos 

autônomos de trabalho; 

 Inovação no sistema de recompensas, influenciando o clima da organização;  

 Melhoria do ambiente de trabalho (quanto às condições físicas e psicológicas, 

horário de trabalho etc.), para tornar o trabalho mais compatível com as 

necessidades individuais e mais produtivo para a organização. 

Um modelo bastante interessante foi desenvolvido por Werther e Davis (1983), no 

qual são identificados elementos organizacionais, ambientais e comportamentais que 

influenciam a QVT, conforme se pode visualizar no quadro abaixo: 

Elementos Organizacionais Elementos Ambientais Elementos Comportamentais 

Abordagem mecanística. 
Fluxo de trabalho. 
Práticas de trabalho 

 

Habilidades e 
disponibilidade de 
empregados. 
Expectativas sociais 

Autonomia. 
Variedade. 
Identidade de tarefas. 
Retro informação. 

Quadro 07 – Modelo de Werther e Davis 

Fonte: Werther e Davis, 1983. 

 

 
Werther e Davis (1983) afirmam que “os esforços para melhorar a qualidade de 

vida no trabalho procuram tornar os cargos mais produtivos e satisfatórios”, visto que estes 

“são o elo entre as pessoas e a organização”.  

Segundo os autores, os elementos organizacionais consideram a eficiência e 

buscam, especificamente, criar cargos produtivos. Para isso, o projeto de cargo deve evitar 



48 
 

a mecanização do posto de trabalho, estabelecer um fluxo coerente de tarefas e adotar 

práticas de trabalho que permitam minimizar o tempo e o esforço do trabalhador. Os 

elementos ambientais, por sua vez, devem considerar as expectativas sociais e as 

habilidades e disponibilidades dos empregados potenciais, significando que o cargo não 

deve ser tão complexo, a ponto de haver dificuldade de se encontrar mão-de-obra 

qualificada para ocupá-lo, nem tão simples, que gere tédio e fadiga aos seus ocupantes. Os 

elementos comportamentais, finalmente, estão relacionados às necessidades humanas. Eles 

devem garantir que o projeto de cargo não vise apenas à eficiência, mas considere, 

também, a autonomia do indivíduo e a responsabilidade pelo seu trabalho, o uso de 

variadas capacidades e habilidades no desempenho das atividades, a identidade da tarefa e 

a retro informação, que permite ao trabalhador saber qual a repercussão de seu trabalho. 

Segundo Werther e Davis (1983), os cargos que atendem de forma adequada aos 

elementos organizacionais, ambientais e comportamentais são produtivos e satisfatórios 

para seus ocupantes. Porém os autores salientam que há certa contradição nos projetos de 

cargo, pois enquanto os fatores organizacionais requerem maior especialização e 

autonomia mínima, os elementos comportamentais exigem maior autonomia, variedade de 

atividades e identidade de tarefa. Assim, tornar os cargos mais eficientes pode fazer com 

que se tornem menos satisfatórios e, da mesma forma, cargos mais satisfatórios podem ser 

ineficientes. 

O desafio para a organização é conseguir o equilíbrio entre essas permutas, 

permitindo o alcance de seus objetivos e a satisfação das necessidades dos trabalhadores, 

proporcionando, desta forma, uma alta qualidade de vida no trabalho. Os autores 

explicitam, ainda, que a eficiência pode tanto estar associada a cargos mais simples e 

especializados quanto a atividades mais amplas e complexas, conforme o nível dos 

ocupantes, significando que os cargos devem se tornar mais abrangentes quanto maior for 
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o grau de instrução e o conhecimento dos trabalhadores. Devemos considerar, também, que 

cada indivíduo situa-se em um determinado nível intelectual e sócio emocional, alguns se 

adaptando melhor a cargos mais simples e tarefas repetitivas e rotineiras, enquanto outros 

exigem atividades cada vez mais complexas e abrangentes. 

O modelo de Huse e Cummings (1985) está centrado na produtividade e na 

qualidade de vida no trabalho, onde dois aspectos merecem destaque: 

 Preocupação com o bem estar do trabalhador e com a eficácia da 

organização; 

 A participação do trabalhador nas decisões e problemas do trabalho 

Lippitt (1978) apud Fernandes (1996, p.54), por sua vez, considera que são 

favoráveis para melhor qualidade de vida no trabalho, situações em que se oferecem 

oportunidades para o indivíduo satisfazer a grande variedade de necessidades pessoais, que 

seriam “sobreviver com alguma segurança, interagir, ter um senso pessoal de qualidade, 

ser reconhecido por suas realizações e ter uma oportunidade de melhorar sua habilidade e 

seu conhecimento”. Para Fernandes (1996), um modelo de melhoria de qualidade de vida 

no trabalho baseado em tais fatores chaves oferece possibilidade de atendimento tanto das 

necessidades do indivíduo como da organização, e vem ao encontro das expectativas dos 

empregados. 

O modelo desenvolvido por Fernandes (1996), a Auditoria Operacional de 

Recursos Humanos para a Melhoria da QVT, busca diagnosticar a QVT na organização, 

através da percepção dos próprios funcionários sobre os fatores intervenientes em sua 

qualidade de vida. Com base nesse levantamento, é possível identificar aspectos que 

precisam ser melhorados e tomar ações corretivas para atender às expectativas dos 

funcionários, contribuindo para a gestão estratégica dos recursos humanos. Esse modelo 

compõe-se de dez blocos, sendo que o primeiro busca detectar a percepção do trabalhador 
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em relação a sua qualidade de vida global no trabalho, e os próximos visam à avaliação do 

grau de satisfação do indivíduo em relação às condições de trabalho, saúde, moral, 

compensação, participação, comunicação, imagem da empresa, relação chefe-subordinado 

e organização do trabalho. Cada uma dessas categorias de QVT compõe-se de 

determinados indicadores que avaliam a satisfação do empregado em relação àquele 

aspecto.  

Fernandes (1996) ressalta que as categorias de QVT, assim como seus respectivos 

fatores, devem ser adaptadas às características específicas de cada realidade 

organizacional. Por este motivo, a identificação dos indicadores é realizada a partir de 

fatores explicitados por uma equipe interdisciplinar da organização em que se aplica o 

estudo. A técnica utilizada pela autora, para a coleta de dados, é a entrevista estruturada em 

profundidade. Os depoimentos coletados são codificados em dados quantitativos, segundo 

uma escala intervalar de sete pontos, para medir o grau de satisfação dos respondentes em 

relação aos fatores avaliados, a fim de permitir seu posterior tratamento estatístico e análise 

dos resultados. 

A metodologia utilizada por FERNANDES (1996) baseia-se na premissa de que 

ninguém melhor do que o próprio ocupante do cargo é capaz de identificar suas 

necessidades para desenvolver melhor seu trabalho e elevar a sua QVT. E, evidentemente, 

é necessário mensurar a QVT para poder aperfeiçoá-la. 

 

1.8. O enfoque biopsicossocial e organizacional da QVT 

“A QVT baseia-se em uma visão integral das pessoas, que é o chamado enfoque 

biopsicossocial. O enfoque biopsicossocial das pessoas origina-se da medicina psicossomática, 

que propõe a visão integrada, ou holística, do ser humano” MAXIMIANO (2000, p.498). Para 

Dejours citado por Albuquerque e França (2003) a QVT é “um complexo dinâmico, que não 
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pode ser dividida em partes, mas vista como um todo (visão holística) e tem potencialidades 

biopsicossociais que respondem simultaneamente às condições de vida”. 

A avaliação da QVT deve basear-se a partir de um enfoque biopsicossocial, 

conforme propõe França (1997), onde se vê a organização e as pessoas como um todo. Esta 

perspectiva constitui um fator diferencial para as organizações que pretendem realizar 

diagnósticos, campanhas e implementar projetos voltados para o desenvolvimento das 

pessoas no trabalho, melhorando, deste modo, a sua QVT. (FRANÇA, 1997) 

O conceito biopsicossocial, proposto por Engel, em 1977, procura eliminar uma 

abordagem fragmentada e reducionista da natureza humana e trazer uma abordagem mais 

holística, integrando os modelos explicativos da biologia molecular e a dimensão 

psicológica e social do indivíduo (FONTAINE, KULBERTUS e ÉTIENNE, 1998). 

O Modelo Biopsicossocial está embasado na premissa de que todas as reações 

psíquicas são apreendidas de forma multidimensional, tendo em conta as interações 

permanentes entre fatores biológicos, psicológicos e sociais que interferem no 

funcionamento existencial do indivíduo e dos seus recursos adaptativos (FONTAINE, 

KULBERTUS e ÉTIENNE, 1998). 
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Figura 03 - Modelo Biopsicossocial 

Elaborado pela autora com base em Fontaine, Kulbertus e Étienne (1998). 

 
 
 

 Os fatores podem ser assim caracterizados, de acordo com França (1996): 

 Biológicos: São as características físicas herdadas ou adquiridas ao nascer e 

durante toda a vida. Inclui metabolismo, resistência e vulnerabilidades dos 

órgãos ou sistemas. 

 Psicológicos: São os processos afetivos, emocionais e de raciocínio, 

conscientes ou inconscientes, que formam a personalidade de cada pessoa e o 

seu modo de perceber e posicionar-se diante das pessoas e das circunstâncias 

que vivencia. 

 Social: Revelam os valores, as crenças, o papel da família, no trabalho e em 

todos os grupos e comunidades a que cada pessoa pertence e de que participa, 

incluindo meio ambiente e a localização geográfica. 

Analisar a QVT, a partir deste modelo, possibilita uma melhor compreensão dos 

fatores psicossociais que interferem na saúde dos indivíduos no ambiente organizacional 
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(FRANÇA, 1996).  A este modelo foi incluída uma quarta dimensão, a dimensão 

organizacional dando origem ao que França (2003) designa por classificação 

Biopsicossocial e Organizacional, o BPSO-96, que representa um conjunto de indicadores 

empresariais de QVT referentes às dimensões Biológicas, Psicológicas, Sociais e 

Organizacionais. 

 

1.9. Indicadores de QVT 

Indicadores constituem informações condensadas, simplificadas, quantificadas, que 

facilitam a comunicação, comparações e o processo de decisão. Os indicadores sociais 

propõem-se, ainda, a ser um incentivo para a mobilização da sociedade a fim de pressionar 

os que tomam as decisões. Historicamente, os indicadores começaram a ser usados em 

escala mundial em 1947, quando se disseminou a medição do Produto Interno Bruto (GNP 

- "Gross Domestic Product") como indicador de progresso econômico.  

França (1996) define que “indicadores são ferramentas de planejamento e decisão 

que permitem clareza de critérios, não ambiguidade de avaliação, facilidades de 

levantamento, de compreensão e de comparação”. Segundo a mesma autora os indicadores 

dependem de duas medidas essenciais, o esforço empresarial e a satisfação dos 

empregados. 

 Para Chiavenato (2010) a QVT é um constructo complexo que envolve uma 

constelação de fatores, tais como: 

 A satisfação com o trabalho executado; 

 As possibilidades de futuro na organização; 

 O reconhecimento pelos resultados alcançados; 

 O salário percebido; 

 Os benefícios auferidos; 
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 O relacionamento humano dentro da equipe e da organização; 

 O ambiente psicológico e físico de trabalho; 

 A liberdade de atuar e responsabilidade de tomar decisões; 

 As possibilidades de estar engajado e de participar ativamente. 

Uma característica controversa, porém adotada e defendida por França (1996) é a 

de que os indicadores de qualidade de vida no trabalho, não devem ser impostos pela 

organização, mas devem surgir das necessidades dos trabalhadores, sendo, portanto um 

consenso das individualidades e podem ser diferentes de empresa para empresa, 

dependendo das necessidades de seus funcionários naquele momento. São considerados 

indicadores de QVT entre outros segundo França (1996): ação social e ecológica da 

empresa; atividades esportivas, culturais e de lazer; ausência de insalubridade; ausência de 

preconceitos; autonomia no trabalho; capacidade múltipla para o trabalho; carreira; 

conforto no ambiente físico; crescimento como pessoa em função do trabalho; estabilidade 

no emprego; estima por parte dos colegas; nível cultural dos empregados e dos 

empregadores; padrão geral de saúde dos empregados; privacidade para trabalhar; salário; 

vida pessoal preservada e valorização dos serviços pelos outros setores. Pela colocação 

acima de que os indicadores de QVT variam de acordo com o momento histórico de cada 

empresa e da sociedade geral, entende-se que a lista acima é incompleta, devendo ser 

completada em cada trabalho de levantamento de indicadores, de acordo com cada 

empresa e seu momento. 

Paralelamente tem surgido uma preocupação maior pelo tema qualidade de vida global, 

que se manifesta através da relevância crescente do tema sustentabilidade na sociedade e como 

resultado tem surgido a necessidade desenvolver indicadores relacionados ao tema 

sustentabilidade nas organizações, do qual se trata o próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 2 

______________________________________________________________________ 

SUSTENTABILIDADE 

 

 

Figura 04 – Ilustrativa do tema sustentabilidade 

Fonte: http://educar.sc.usp.br 

“Apenas quando o ser humano matar o último peixe, poluir o último rio e 

derrubar a última árvore, irá compreender que não poderá comer o 

dinheiro que ganhou”. Seattle, chefe indígena americano. 

2.1. Origem e evolução do conceito de sustentabilidade 

O ser humano, com a sua visão cartesiana, mecanicista e linear do mundo, 

contribuiu para o desequilíbrio sócio ambiental, ao considerar uma visão fragmentada do 

Universo e percebê-lo como um conjunto de partes isoladas. Por muito tempo, percebeu-se 

o mundo como previsível, sem antecipar os efeitos que suas ações poderiam causar na 

humanidade. O uso exacerbado dos recursos não renováveis está comprometendo o 

equilíbrio do planeta e a vida humana (KRUGLIANSKAS et. al., 2009). 

Para sobreviver o homem precisa com a natureza se relacionar já que dela provêm 

as condições que lhe permitem perpetuar-se enquanto espécie. Não se pode, portanto, 

conceber o homem sem a natureza e nem a natureza sem o homem (ANDREY et. al., 

2007). 
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Maximiano (2000, p.44) confirma essa ideia ao mencionar que na época de Taylor 

e Ford, os administradores não precisavam preocupar-se com a poluição provocada por 

suas fábricas nem com o nível de emissão de gases dos veículos que fabricavam. À medida 

que os problemas provocados pelos danos ao meio-ambiente tornaram-se mais graves, 

afetando a saúde e o bem-estar das pessoas, a sociedade reagiu. [...] Por causa desses e de 

outros problemas, como o crescimento das cidades, estrangulamento da circulação no 

trânsito, desemprego e violência, a sociedade humana passa a ter preocupações cuja 

solução reside nas decisões de natureza administrativa. Isso mostra que o ser humano só 

passou a se preocupar com as consequências do progresso quando já oferecia riscos à sua 

vida. 

O processo de expansão das indústrias intensificou o uso dos recursos materiais, 

aumentando a produção e o consumo, que geram diversas consequências ambientais e 

sociais. Observa-se que até mesmo a tecnologia disponível já não é mais capaz de 

promover um desenvolvimento econômico sustentável. 

A esse respeito, Morin (2003, p.36) comenta que [...] de tudo isso resultam 

catástrofes humanas cujas vítimas e cujas consequências não são reconhecidas nem 

contabilizadas, como se faz com as vítimas das catástrofes naturais. Daí decorre o 

paradoxo: o século XX produziu avanços gigantescos em todas as áreas do conhecimento 

científico, assim como em todos os campos da técnica. Ao mesmo tempo, produziu nova 

cegueira para os problemas globais, fundamentais e complexos, e esta cegueira gerou 

inúmeros erros e ilusões, a começar por parte dos cientistas, técnicos e especialistas. Por 

quê? O parcelamento e a compartimentação dos saberes impedem apreender “o que está 

tecido junto”. Pode-se entender que esses problemas decorreram possivelmente da falta de 

uma visão sistêmica e complexa dos acontecimentos. 
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Para Capra (1996), o pensamento analítico isola as situações para compreendê-las, 

enquanto o pensamento sistêmico observa um fato colocando-o no contexto de um todo 

mais amplo. Almeida (2002, p.65) concorda com o pensamento de Morin (2003) e Capra 

(1996) ao mencionar que os desequilíbrios socioambientais são resultado do velho 

paradigma cartesiano e mecanicista, com sua visão fragmentada do mundo – o universo 

visto como um conjunto de partes isoladas, funcionando como um mecanismo de relógio, 

exato e previsível. As transformações cada vez mais rápidas causadas pela tecnologia 

induzem à instabilidade econômica, ambiental e social, por um lado, e à perda da 

diversidade natural e cultural por outro.  

Sustentabilidade é um conceito sistêmico, relacionado com a continuidade dos 

aspectos econômicos, sociais, políticos e culturais da sociedade humana. Ela, a 

sustentabilidade, abrange vários níveis de organização, desde a vizinhança local até o 

planeta inteiro. Para um empreendimento humano ser sustentável, é preciso que tenha 

quatro requisitos essenciais: economicamente viável, socialmente justo, politicamente 

correto e culturalmente aceito. 

O princípio da sustentabilidade aplica-se a um único empreendimento, a uma 

pequena comunidade (a exemplo do eco vilas), até o planeta inteiro. Para que um 

empreendimento humano seja considerado sustentável, é preciso que seja:  

1. Ecologicamente correto 

2. Economicamente viável  

3. Socialmente justo  

4. Culturalmente diverso 
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O uso do termo “sustentabilidade” difundiu-se rapidamente, incorporando-se ao 

vocabulário politicamente correto das empresas, dos meios de comunicação de massa, das 

organizações da sociedade civil, a ponto de se tornar uma quase unanimidade global. 

Porém, definir sustentabilidade não é simples e as várias abordagens dividiram os 

economistas em três correntes: a convencional, a ecológica e a que está em busca de uma 

terceira via (VEIGA, 2010).  

O conceito de Desenvolvimento Sustentável vem sendo construído desde a 

Conferência de Estocolmo realizada em 1972, mas só veio a ser mundialmente conhecido 

vinte anos depois, durante a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

Mais tarde, o relatório Nosso Futuro Comum, consolidado com a realização da reunião Rio 

92, introduziu a definição de Desenvolvimento Sustentável que se popularizou 

mundialmente como sendo “aquele que permite a geração atual suprir as suas 

necessidades, sem comprometer as condições de subsistência das gerações futuras”. 

Abramovay (2010) define que Desenvolvimento sustentável é o processo de 

ampliação permanente das liberdades substantivas dos indivíduos1 em condições que 

estimulem a manutenção e a regeneração dos serviços prestados pelos ecossistemas às 

sociedades humanas. Ele é formado por uma infinidade de fatores determinantes, mas cujo 

andamento depende, justamente, da presença de um horizonte estratégico entre seus 

protagonistas decisivos. O que está em jogo nesse processo é o conteúdo da própria 

cooperação humana e a maneira como, no âmbito dessa cooperação, as sociedades optam 

por usar os ecossistemas de que dependem. 

Para Veiga (2010) o lema do desenvolvimento sustentável é tão difícil de definir 

quanto fácil de ser visualmente reconhecido, se assemelhando à seus predecessores 

“direitos humanos” e “justiça social”.  
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Sustentabilidade é, sobretudo, responsabilidade ética pela sobrevivência futura. 

Ninguém definiu melhor essa responsabilidade que Alexis de Tocqueville, escritor e 

político francês que viveu no Século XVIII: “A atitude que um cidadão toma pode ser 

escrita? Pode ser publicada na primeira página de um jornal? Pode ser deixada para os seus 

filhos e netos? – Se a resposta for sim, a atitude é ética”. – Eis aí a ética do 

desenvolvimento sustentável que preenche os quatro requisitos essenciais. 

 

2.2. A sustentabilidade nas organizações 

Há uma proliferação de abordagens, teorias e terminologias sobre RSE, não há uma 

definição única e precisa e certos pressupostos básicos distinguem cada uma das 

abordagens, entretanto, o quadro não é muito claro. Diferentes abordagens costumam se 

misturar e usar a mesma terminologia, às vezes com significados distintos (GARRIGA & 

MALÉ, 2004; CARROLL, 1999 Apud FARIA & SAUERBRONN, 2008). As três 

principais abordagens teóricas são: 

 A Abordagem normativa: característica da precursora escola da ética nos 

negócios baseia-se no argumento de que as atividades empresariais estão 

sujeitas ao julgamento moral. Assim, a responsabilidade social da empresa 

está associada diretamente à sua responsabilidade moral. Os pesquisadores 

de ética nos negócios abordam aspectos relacionados ao desenvolvimento 

moral cognitivo, dilemas éticos, modelos de gerência ética, entre outros. As 

questões são analisadas nos níveis sistêmico, organizacional e individual. 

No sistêmico, discute-se o sistema econômico e as relações entre ética e 

negócios por meio de aspectos institucionais, culturais e ideológicos. No 

organizacional, são analisadas as políticas, os valores e as práticas de 
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empresas. No individual, são estudados os comportamentos e valores dos 

indivíduos. 

 A Abordagem contratual: se caracteriza por um enfoque sociopolítico e 

está embasada na vertente de estudos chamada de “empresa & sociedade”, 

essa abordagem privilegia os interesses dos diferentes grupos de atores 

sociais com os quais a empresa interage e os conflitos e disputas de poder 

correspondentes. Essa abordagem traz a sociedade para o primeiro plano e 

desafia a abordagem normativa, a qual tem a sociedade apenas como 

recipiente/beneficiária de grandes princípios morais, tais como a justiça ou a 

igualdade. Segundo essa abordagem a responsabilidade social e empresarial 

se baseia na interdependência entre empresas e sociedade. O foco da teoria é 

a democratização das relações entre sociedade e empresas, em substituição 

ao foco tradicional na capacidade de a empresa atender aos interesses dos 

acionistas. Outros autores, tais como Preston e Post (apud Carroll, 1999 

apud Faria & Sauerbronn, 2008), argumentam que essa abordagem teórica 

deve levar à substituição da noção de responsabilidade “social” pela de 

responsabilidade “pública”.  

 A abordagem estratégica: No início dos anos 1980 surgiu, quase que 

simultaneamente à abordagem contratual, a abordagem estratégica, 

representada pela escola de gestão de temas sociais. O foco principal dessa 

abordagem é a produção de ferramentas de gestão que sejam capazes de 

melhorar o desempenho social e ético das empresas. A ênfase está, quase 

sempre, no aproveitamento de oportunidades e na minimização de riscos, 

por meio da identificação e resposta a questões de cunho ético e social que 

podem causar impacto à empresa. Os focos dessa abordagem são as 
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vantagens que as empresas podem tirar de oportunidades de mercado 

decorrentes de transformações nos valores sociais, ao se anteciparem a 

estes; as vantagens competitivas decorrentes de um comportamento 

socialmente responsável; e as vantagens resultantes da antecipação a novas 

legislações permitida por uma postura proativa (JONES, 1996 apud FARIA 

& SAUERBRONN, 2008). 

No contexto contemporâneo a literatura de RSE está em franca ascensão e passou a 

ser de interesse de muitos agentes, instituições, da mídia, empresariado, centros de 

pesquisa, governo e sociedade civil, no Brasil e em outros países. Não existe lista rígida de 

itens que uma empresa deve atender, mas o conceito usualmente utilizado do "triple botton 

line" introduzido mundialmente pela consultoria inglesa Sustain Ability, incorpora e integra 

elementos econômicos financeiros, de responsabilidade social e de gestão ambiental. 

O objetivo fundamental de qualquer organização é obter o maior retorno possível 

sobre o capital investido e de acordo com Parente (2000) é a gestão empresarial que 

equilibra o lucro, o cuidado com o meio ambiente e o desenvolvimento da sociedade. Para 

tanto, utiliza-se de ferramentas disponíveis para estar à frente dos concorrentes, obtendo 

maiores margens e fatias de mercado. No entanto, com as mudanças em sentido global, 

além dos fatores econômicos e estruturais, outros começam a fazer parte da 

responsabilidade das empresas, que são as questões do meio ambiente natural e as questões 

sociais. Para que as organizações possam contribuir para a sustentabilidade devem 

modificar seus processos produtivos, quando for necessário, para se tornarem 

ecologicamente sustentáveis. Isto implica em construir sistemas de produção que não 

causem impactos negativos e mesmo estejam contribuindo para a recuperação de áreas 

degradadas ou oferecendo produtos e serviços que contribuam para a melhoria da 
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performance ambiental dos consumidores e clientes de uma indústria (CORAL, 2002). A 

autora apresenta um modelo de sustentabilidade a ser aplicado pelas empresas (Figura 05). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 05. Modelo de sustentabilidade empresarial 

Fonte: Adaptado pela autora de Coral, 2002 p. 129. 

 

Neste contexto, as empresas que adotarem a Sustentabilidade em seu planejamento 

estratégico ganharão notória visibilidade, valorizando suas marcas aos olhos do público 

consumidor. O sucesso da empresa não está mais atrelado apenas à capacidade produtiva, 

inovadora e participação no mercado, cada vez mais ganha evidência sua atuação nas 

esferas sociais e ambientais. Qualidade, preço e diferencial podem ser abalados por 

impactos causados ao meio ambiente e ações prejudiciais à sociedade (PARENTE, 2000). 

Um novo tipo de postura empresarial está ganhando espaço no mercado. Algumas 

vantagens decorrentes de alinhar práticas sustentáveis aos valores corporativos: 

- Ganho de visibilidade e valorização da marca, pela adoção de práticas socioambientais; 
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- Transparência frente a investidores nacionais e internacionais; 

- Capacitação das equipes técnicas e demais colaboradores; 

- Disseminação da cultura de sustentabilidade para todos os públicos envolvidos: clientes, 

funcionários, comunidades, fornecedores, parceiros e governos; 

- Possibilidade de influência na cadeia produtiva, pela utilização de práticas sustentáveis. 

A sustentabilidade corporativa também deve estar baseada nesse tripé, no campo 

social, deve ser dada uma atenção especial aos trabalhadores, promover o bem-estar, a 

qualidade de vida, cumprindo e excedendo os direitos previstos por lei. No campo 

financeiro, a empresa deve ser capaz de gerir suas riquezas para que seja duradoura, cresça, 

gere empregos, promova o desenvolvimento econômico da região onde atua. E por fim no 

âmbito ecológico, a empresa deve ser capaz de analisar todo ciclo de seu produto, diminuir 

os impactos ambientais que causa e promover a conscientização interna e externamente 

acerca dos recursos naturais. Feito isso, a empresa poderá ser considerada uma empresa 

sustentável, que provavelmente terá uma longa e próspera vida. 

Está gradualmente se enraizando a ideia geral de que nenhuma corporação pode 

limitar-se a maximizar os lucros, de que toda iniciativa que tem impacto social e ambiental 

tem de responder de certa forma aos interesses da sociedade em geral. Ou seja, as 

dimensões sociais e ambientais da atividade empresarial deixam de ser consideradas 

“externalidades” que a sociedade irá custear através dos impostos e do setor público, para 

se tornar um fator intrínseco da atividade econômica (DOWBOR, 2007). 

O Instituto Ethos define Responsabilidade social empresarial como sendo a forma 

de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos 

com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis 

com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e 
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culturais para as gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das 

desigualdades sociais. 

Assim, a responsabilidade social empresarial pode ser definida como um 

compromisso assumido pela empresa com a sociedade. Esse comprometimento pode ser 

expresso de várias maneiras, desde as doações até programas internos de desenvolvimento 

profissional, pessoal ou externo como criação de escolas, abrigos e centros culturais, 

atentando sempre que esse comprometimento deve fazer parte da visão, missão e ser 

coerente com os valores organizacionais. 

De acordo com o instituto Ethos, o movimento de valorização da responsabilidade 

social empresarial ganhou força na década de 90 no Brasil, através da atuação de entidades 

não governamentais, institutos de pesquisa e empresas sensibilizadas para a questão. A 

obtenção de certificados de padrão de qualidade e de adequação ambiental, como as 

normas ISO, por centenas de empresas brasileiras, também é outro símbolo dos avanços 

que têm sido obtidos em alguns aspectos importantes da responsabilidade social 

empresarial. A atuação da Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança pela erradicação do 

trabalho infantil e a adoção do selo Empresa Amiga da Criança por número expressivo de 

empresas são exemplos vivos do poder transformador da iniciativa privada. 

As empresas socialmente responsáveis têm uma postura ética onde o respeito da 

comunidade passa a ser um grande diferencial. O reconhecimento destes fatores pelos 

consumidores e o apoio de seus colaboradores faz com que se criem vantagens 

competitivas e, consequentemente, atinja maiores níveis de sucesso (BOGER, 2006). 

De acordo com Kruglianskas et. al. (2009) um dos principais desafios a serem 

enfrentado pelas empresas, na adoção de programas gerenciais socialmente responsáveis, é 

privilegiar, nas relações internas e externas, valores culturais que contribuem para um novo 

comportamento organizacional. Senge (2009) indica que cada vez mais negócios, em todos 
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os setores de atividade, estão incorporando questões de sustentabilidade e responsabilidade 

social entre seus objetivos para o futuro. 

 

2.3. As organizações sustentáveis 

Ser social e ambientalmente responsável é uma das exigências impostas pelas 

instituições financeiras do exterior. As organizações que fazem medições de ações de 

sustentabilidade voltadas aos seus stakeholders saem na frente quanto o assunto é disputar 

investimentos internacionais.  

Indicadores como o Ethos, GRI ou ISE relatam os índices que a empresa registra 

em seu balanço sustentável. E o que esse balanço faz é validar esses indicadores. Tem um 

grupo de empresas de capital aberto com ações muito valorizadas em função desse 

balanço. O Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento sustentável 

(CEBDS), fundando em 1997, representa no Brasil a rede do World Business Council for 

Sustainable Developement (WBCSD) e é uma referência tanto para empresas, quanto para 

parceiros e governos. Tem como missão integrar os princípios e práticas do 

desenvolvimento sustentável no contexto do negócio.  

A Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) apresenta inúmeros exemplos de 

empresas que têm como diferencial os relatórios sustentáveis (atualmente, cerca de 100 

empresas brasileiras publicam algum tipo de relatório de sustentabilidade). Essas empresas 

tornam-se empresas emblemáticas pelo seu comprometimento em todas as partes e essas 

empresas têm diferenciação em preço de ação. Se por um lado o investimento nas finanças 

verdes mostra-se um diferencial competitivo para o mercado externo, internamente 

representa uma resiliência aos problemas passados durante a crise financeira internacional 

de 2008. “A cada crise, as empresas têm que se reinventar, e, nessa onda de melhorias, a 

questão da sustentabilidade veio para ficar”. 
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O Guia EXAME de Sustentabilidade 2011 apresentou como resultado da pesquisa 

anual, que faz com empresas, sobre o tema sustentabilidade, que 99% das empresas que 

responderam ao questionário se declararam formalmente comprometidas com o 

desenvolvimento sustentável. Dessas empresas, 91% incorporaram esse compromisso em 

seu planejamento estratégico, o que indica que esse compromisso está deixando de ser 

apenas um discurso para tentar fazer parte do dia a dia dos negócios.  Segundo a 

Coordenadora do Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getúlio Vargas de 

São Paulo, houve uma migração do tema para as áreas de negócios e para a agenda do 

conselho de administração, numa evidência de que o assunto ganhou importância e um 

novo papel nas empresas. 

O presidente do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social alerta para 

o fato de que, ainda, muitas empresas investem em iniciativas sustentáveis mais 

preocupadas com a visibilidade da marca e com a repercussão na mídia do que com o 

conteúdo das ações e com os avanços que possam gerar. A “maquiagem” sustentável é 

cada vez mais percebida e rejeitada pelo mercado. 

 

2.4. Dimensões da sustentabilidade 

Conforme Sachs (2000), o desenvolvimento sustentável apresenta cinco dimensões: 

territorial (espacial), social, ecológica (ambiental), cultural e econômica. 

Dimensão Espacial 

A dimensão espacial visa distribuir e equilibrar a população urbana e rural no 

território, bem como as suas atividades econômicas, visando reduzir a concentração 

excessiva de pessoas nas metrópoles e preservar áreas ambientais, prevenindo o 

desmatamento. Objetiva frear a ocupação desordenada das populações, a concentração 
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econômica em determinadas atividades e a centralização do poder, permitindo o equilíbrio 

entre cidade e campo. Isso requer investimentos na infraestrutura básica em locais 

precários, como o saneamento básico. 

Dimensão Social 

De acordo com Fialho (2008), a dimensão social visa reduzir as desigualdades 

sociais, de modo a encontrar um novo estilo de vida adequado ao presente e ao futuro. 

Busca o desenvolvimento econômico somado à melhoria na qualidade de vida, bem como 

da saúde, educação e oportunidades de emprego.  

Para Silva (2005), a dimensão social se refere à interação dos indivíduos e à 

situação da sociedade em termos de sua condição de vida, indicam preocupações como 

mortalidade infantil, nível de educação em termos de qualidade e anos de estudo, 

alfabetização, habitação, violência. A verdadeira chave para a reorganização da sociedade, 

visando à sustentação da vida e à manutenção da diversidade do planeta, está nas 

prioridades sociais, mediante a participação política de excluídos e marginalizados em 

cidadãos.  

Segundo Almeida (2002, p.153), a dimensão social "inclui, dentre outros, dados 

sobre segurança do trabalho e saúde do trabalhador, direitos trabalhistas, rotatividade da 

mão-de-obra, direitos humanos e condições de trabalho nas operações terceirizadas". 

Dimensão Ambiental 

A dimensão ambiental demonstra uma preocupação com a preservação do meio 

ambiente, diante do progresso e das necessidades de produção. Interage com as dimensões 

perspectivas econômicas e sociais como uma limitação de recursos para o 

desenvolvimento. Sugere o reflorestamento, a manutenção da qualidade do ar, da água, do 

solo e dos recursos naturais de modo geral, com o objetivo de preservar a biodiversidade e 

a saúde dos seres vivos. 
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Para Almeida (2002, p.153), a dimensão ambiental "inclui [...] os impactos de 

processos, produtos e serviços sobre o ar, a água, o solo, a biodiversidade e a saúde 

humana". 

Conforme Fialho (2008) "engloba o uso racional dos recursos naturais, reduzindo, 

reutilizando e reciclando, intensificando pesquisas para reduzir resíduos e poluição". O 

objetivo principal nesta dimensão deve ser o de desenvolver alternativas para minimizar a 

utilização de recursos naturais, seja pela preservação, seja pela revisão de processos, seja 

por meio da reciclagem. 

Dimensão Cultural 

A dimensão cultural visa preservar as peculiaridades de cada local, conservando as 

suas origens, tradições, crenças e valores de cada sociedade, valorizando e respeitando a 

diversidade. Diante das transformações que ocorrem de ordem mundial, é importante 

buscar o equilíbrio entre a tradição cultural e a inovação. 

Na visão de Fialho (2008), é preciso considerar os valores culturais específicos de 

cada sociedade, promovendo processos que busquem mudanças dentro da continuidade 

cultural. A cultura é uma resposta do homem à sua necessidade de sobrevivência dentro do 

ecossistema, buscando sua adaptação. 

Dimensão Econômica 

A dimensão econômica sugere uma reflexão no seu sentido macroeconômico, 

gerenciando e alocando melhor os recursos. Segundo Almeida (2002, p.153), nas 

organizações, a dimensão econômica inclui informações financeiras, salários, benefícios, 

produtividade dos trabalhadores, criação de empregos, despesas com pesquisa e 

desenvolvimento, despesas com terceirização e investimentos em treinamento de recursos 

humanos, entre outros.  
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Silva (2005) acrescenta que a dimensão econômica preocupa-se com o que se 

produz, como se produz e para quem se produz. Com a escassez de recursos e as 

necessidades ilimitadas de crescimento da economia, a questão de como produzir tornou-se 

relevante para o aspecto econômico. Isto inclui necessidades de novas tecnologias e formas 

de produção, além de otimização de recursos e escolhas conscientes de combinações. 

Número de desempregados, renda média, crescimento por atividade econômica, atividade 

econômica predominante.  

Todas essas dimensões se inter-relacionam entre si e devem ser constantemente 

avaliadas e analisadas perante o planejamento e a execução de ações, para que haja a 

sustentabilidade do sistema. A integração dessas dimensões permite um estabelecimento de 

objetivos mais consistentes e concretos, pois possibilita o desenvolvimento de novas 

soluções, o atendimento às necessidades de habitação, alimentação, lazer, além da 

preservação do meio-ambiente. 

Carroll (1991) salienta que, independentemente do nível de importância de cada 

grupo para cada empresa, todos os stakeholders impactam e são impactados pelas ações da 

organização e por isso precisam ser considerados em um projeto de RSC. Para o autor, 

cada um desses grupos apresentará demandas diferentes, e em diferentes quantidades, para 

uma empresa – doações, boas condições de trabalho, retorno financeiro, pagamento dos 

impostos, transparência nas informações etc. –, mas todos têm importância para a sobre-

vivência institucional e merecem, dentro de uma política de responsabilidade social, serem 

tratados com justiça e muitas vezes benevolência.  

Desta forma, em seu modelo, Carroll (1991) dividiu essas demandas dos diferentes 

públicos a partir de quatro dimensões: a econômica, que se refere ao retorno financeiro da 

organização; a legal, que remete ao cumprimento pela empresa a todos as normas legais 

vigentes; a ética, que diz respeito ao tratamento justo e equitativo de todos os públicos da 
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organização; e a filantrópica, que trata das ações de filantropia que a empresa realiza entre 

as comunidades com as quais se relaciona. O autor salienta ainda que essas dimensões são 

dinâmicas, que elas se complementam e têm importância no contexto da RSC – mesmo 

que muitas vezes existam conflitos entre elas, especialmente entre a dimensão econômica e 

as demais.  

Carroll (1991), apesar desse dinamismo, dispõe as dimensões em uma pirâmide 

pelo nível de importância que cada uma tem na sobrevivência da empresa (Figura 05). As 

dimensões econômica e legal, respectivamente, ficam na base, pois o seguimento dos seus 

preceitos é essencial à sustentação da organização, especialmente no curto prazo. Já as 

dimensões ética e filantrópica, apesar de serem muito importantes para que uma 

organização se constitua socialmente responsável, no curto prazo não impactam tanto na 

sustentabilidade da empresa, embora tenham grande relevância no sucesso organizacional 

no longo prazo.   

                                           

 
        

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 06 - Pirâmide da Responsabilidade Social Corporativa. 

                               Fonte: Carroll (1991).  
 
  
 

Como a pirâmide da RSE, impunha alguns limites, Carroll (2003) apud Silva et.al. 
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que nenhuma dimensão é superior à outra, muito menos são contrárias entre si: há uma 

integração entre as dimensões, onde há um ponto de interseção, ou seja, sempre há alguma 

característica em comum entre elas. A primeira limitação apresentada pela pirâmide é que 

ela induz uma hierarquia não existente entre as dimensões. Em segundo lugar, a 

dificuldade que o antigo modelo tem de colocar a “natureza” acima da Responsabilidade 

Social. Logo, para corrigir essas imperfeições, o modelo apresentado continha apenas três 

dimensões (ética, legal e econômica), das quais eram originadas mais quatro dimensões da 

sobreposição das outras. A representação é feita através do diagrama de Venn.  

É importante ressaltar que nesse novo modelo, a dimensão filantrópica ou 

discricionária não é mais mencionada com uma dimensão da responsabilidade social. Para 

Carroll (2003) apud Silva et. al. (2009), as empresas que estão engajadas em atividade 

filantrópicas estão exercendo um papel voluntário, sem ligações com as questões éticas, 

sendo inadequado considerá-las uma obrigação, bem como responsabilidade. Sendo assim, 

a dimensão filantrópica fica ligada às dimensões ética ou econômica. A performance 

econômica também estabelece uma relação direta com a RSE, facilitando na identificação 

dos elementos que podem ser avaliados. Dentre as falhas, podemos identificar o sistema de 

descrição, pois se adota respostas como sim e não, quando um sistema de pontuação seria o 

mais adequado. 

A Figura 07 mostra o novo modelo proposto por Carroll (2003) apud Silva 

et.al.(2009): 
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                                                     Figura 07: Modelo tridimensional de Carroll 

                                  Fonte: Buchholtz e Carroll (2003, p.49) apud Silva, T. A. et.al.(2009). 

 

Nessa perspectiva, a dimensão econômica refere-se às atividades que a empresa 

desenvolve, possuem resultados positivos direta ou indiretamente. A dimensão legal 

representa se as expectativas da sociedade estão sendo bem vistas e aceita pelas 

organizações (expectativas expressas em lei, jurisdição estatal ou local). A mudança 

principal em relação ao antigo modelo é que a legalidade passa a ser vista no âmbito de 

três categorias: (1) cumprimento da lei, (2) evitar o litígio civil e (3) antecipação das 

mudanças da lei.  

 

2.5. Indicadores de sustentabilidade nas organizações 

Os principais questionamentos às atividades empresariais são (KEEBLE et. al., 

2002 apud CANTARINO, 2003): 

 Investidores estão procurando evidências de boa governança empresarial, 

considerando particularmente a estratégia do negócio e a efetividade de sua gestão 

de risco; 
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 Clientes estão arguindo sobre a origem do produto, isto é, quem o fez e o que ele 

contém; 

 Empregados estão interessados em trabalhar em empresas que visivelmente 

considerem sua responsabilidade para com o empregado, a sociedade e o ambiente; 

 Governos e sociedade civil estão aumentando a pressão para que empresas 

divulguem seu desempenho social e ambiental. 

Cantarino (2003) afirma que o Capítulo 30 da Agenda 21 estimula o comércio e a 

indústria a comunicar seu desempenho ambiental, reportando anualmente seus registros 

ambientais, tanto quanto seu uso de energia e recursos naturais, como também a 

implementação de códigos de conduta promovendo melhores práticas ambientais. 

Ele também diz que a nova visão de sustentabilidade empresarial associada à nova 

visão de negócios é a da integração do desempenho econômico, social, ambiental, de 

segurança e de saúde do trabalhador e que ambas são indissociáveis, corroborando com 

isto Veiga (2010) afirma que os indicadores para medir a sustentabilidade só podem ser 

avaliados se o desempenho econômico e a qualidade de vida também puderem ser 

medidos, com novas ferramentas, que nada têm a ver com os atuais PIB e IDH. 

IDH é uma medida comparativa com três dimensões: riqueza, educação e 

expectativa de vida ao nascer e vem sendo calculado anualmente nos relatórios do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD (VEIGA, 2010). 

Cantarino (2003) entende que há crescente demanda para que os relatórios de 

desempenho econômico das empresas publicadas anualmente sejam complementados com 

informações que demonstrem as responsabilidades e compromissos da empresa para 

manutenção e ou melhoria social e ambiental assim como a sua visão de futuro em longo 

prazo. 
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Grandes empresas, principalmente as transnacionais e as multinacionais, estão 

publicando anualmente seu desempenho em relação às questões econômicas, sociais, de 

segurança e de meio ambiente, através da publicação de seus Balanços Sociais.  Eles são 

instrumentos de benchmark e de informação do seu desempenho anual às partes 

interessadas. Os relatórios voltados apenas para a melhoria da imagem (informações 

expositivas) estão sendo refinados e passam a conter informações que refletem a efetiva 

responsabilidade social e ambiental da empresa. A melhoria de imagem é uma 

consequência do reporte e não um fim em si mesmo. 

Consciente destes requisitos surge então algumas questões sobre o 

desenvolvimento, acompanhamento, comparação análise e reporte dos indicadores que 

servirão de instrumentos para a demonstração do compromisso com a responsabilidade 

social e ambiental (CANTARINO, 2003): 

 Como definir os indicadores e estabelecer métodos de acompanhamentos de 

forma consistente? 

 Como elaborar um relatório que propicie bases para comparação, troca de 

experiências (Benchmarking) com outras empresas e possam ser auditados? 

 Como conciliar o relatório elaborado de forma voluntária seguindo as 

orientações de organizações internacionais, como o GRI, e aqueles requeridos 

por diplomas legais municipais, estaduais e federal, por vezes contraditórios, 

sem haver multiplicidade de esforços ou burocratização? 

Há tendência de selecionar, dentre os indicadores propostos por organizações 

líderes na proposição de indicadores para Relatórios de Sustentabilidade e por 

organizações internacionais de normalização, aqueles que tenham características 

semelhantes aos usados por empresas do mesmo setor (KEEBLE et. al., 2002).  
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Little, (2003) entende que os indicadores necessitam refletir as realidades do 

“negócio”, os valores e a cultura da organização ser compreensíveis pelas partes 

interessadas e úteis para ambos. Faz-se necessário ter uma metodologia que permita 

selecionar indicadores de sustentabilidade empresarial corporativos. 

A metodologia proposta para a eficaz seleção e definição de indicadores segue os 

tópicos considerados fundamentais para uma eficiente gestão corporativa: compreensão 

dos valores e aspirações empresariais; identificação das partes interessadas e das questões 

que estas consideram relevantes que merecem ser consideradas; seleção dos indicadores a 

serem apropriados e das metas a serem alcançadas, coleta de dados, apropriação dos 

indicadores selecionados, análise da aplicabilidade dos indicadores selecionados; 

apresentações dos resultados às partes interessadas e avaliação da adequação dos 

indicadores e estes devem ser avaliados quanto aos critérios considerados essenciais à sua 

escolha, utilização e consistência (CANTARINO, 2003). 

Os critérios sugeridos por Cantarino (2003) foram elaborados através do 

cruzamento e análise dos critérios estabelecidos por organizações líderes na concepção de 

critérios de sustentabilidade, como: Banco Mundial, Global Reporting Initiative (GRI), 

Environmental Protection Agency (EPA), CSIRO, Ministry for the Environment (MFE), 

FEM&EEA, International Standart Organization (ISO), DOW JONES, etc. 

 

Escolha Utilização Consistência 

Viabilidade 

Simplicidade 

Cientificamente aceitável 
Clareza 

Diretamente ligado ao objeto 

Sensibilidade 
Espacialidade 
Temporalidade 
Confiabilidade 
Facilidade 

Relevância 
Discriminatório 
Balanceado 
Verificabilidade 
Comparabilidade 

Quadro 08 - Critérios para a seleção e avaliação da adequação dos indicadores. 

Fonte: Cantarino (1998)  
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O indicador será considerado estratégico se for útil para muitos tomadores de 

decisão. O conjunto final de indicadores deve resultar num balanceado conjunto de 

indicadores que reflitam os interesses das diferentes partes interessadas (KEEBLE et. al. 

2002). 

 

 
Figura 08 – Definição dos Indicadores Estratégicos 

Fonte: Arthur D’Little apud Cantarino (1998) 

 

A avaliação, a mensuração e o monitoramento da sustentabilidade exigirão 

necessariamente um trinca de indicadores, pois é estatisticamente impensável fundir em 

um mesmo índice apenas duas de suas três dimensões. A resiliência dos ecossistemas 

certamente poderá ser expressa por indicadores não monetários relativos, por exemplo, às 

emissões de carbono, à biodiversidade e à segurança hídrica. Mas o grau de tal resiliência 

ecossistêmica não dirá muito sobre a sustentabilidade se não puder ser cotejado a dois 

outros. Primeiro, o desempenho econômico não poderá continuar a ser avaliado com o 

velho viés produtivista, e sim por medida da renda familiar disponível. Segundo, será 

necessária uma medida de qualidade de vida (ou bem-estar) que incorpore as evidências 

científicas desse novo ramo que é a economia da felicidade (VEIGA, 2010). 
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2.6. Qualidade de Vida no Trabalho no Contexto da Sustentabilidade 

A partir da década de 80, com o surgimento de novos paradigmas como 

Desenvolvimento Sustentável e Responsabilidade Empresarial, além do processo de 

Globalização, questionamentos têm sido feitos sobre seus efeitos a longo-prazo na 

sustentabilidade da qualidade de vida (DERVITSIOTIS, 2001). Portanto, a qualidade de 

vida – QV se tornou uma das grandes preocupações e um desafio para as organizações, em 

sua incorporação e alinhamento as suas estratégias. 

O processo de globalização da economia mundial tem levado às reflexões sobre os 

possíveis impactos indesejáveis que poderão vir a ocorrer no âmbito das organizações. Em 

decorrência disto, questionamentos têm sido feitos sobre a concepção da atual forma de 

crescimento econômico e seus efeitos a longo-prazo na qualidade de vida sustentável 

(DERVITSIOTIS, 2001). 

A sustentabilidade social como desenvolvimento social, de acordo com Ballet et. al. 

(2003), se torna sustentável quando o estoque de capital humano disponível é aumentado e 

protegido. Corroborando com estes autores, Costanza et. al. (2007) pondera que enquanto 

não se pode investir diretamente nas necessidades humanas, é possível investir no capital 

social, humano, natural e construído, de forma a criar oportunidades para que as pessoas 

satisfaçam as suas próprias necessidades. 

Para Neto e Froes (2001), apoiar o desenvolvimento da comunidade e preservar o 

meio ambiente não é suficiente para atribuir a uma empresa a condição de socialmente 

responsável. É necessário investir no bem-estar dos seus funcionários e dependentes e num 

ambiente de trabalho saudável, além de promover comunicação transparente, dar retorno 

aos acionistas e garantir a satisfação de seus clientes. Ou seja, é fundamental atentar para a 

responsabilidade social empresarial interna da empresa. 
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Robeyns e van der Veen (2007) ressaltam que na literatura, há muito pouco estudo 

sobre QV abordando sustentabilidade, possivelmente devido ao não interesse e 

preocupação com relação a este tema. Eles corroboram com os autores citados 

anteriormente, ao sugerir que se considere a sustentabilidade como um conjunto de 

objetivos e restrições na sua busca da QV em uma sociedade. 

A qualidade de vida insere-se no contexto da Responsabilidade Social, prática que 

deve ser incorporada tanto pelas empresas quanto pelos próprios profissionais. Assim, para 

que os programas de qualidade de vida gerem benefícios efetivos, o que vai se propagar 

para toda a sociedade, o comprometimento deve ser completo: a empresa desenvolve 

políticas, ações e programas de estímulo a uma vida saudável, e o funcionário, por sua vez, 

deve perceber que seu papel é fundamental para que os objetivos sejam alcançados por 

ambas as partes.  

Uma das maneiras da empresa mostrar para a sociedade a sua atuação como 

empresa que se preocupa e age responsavelmente junto a seu público de interesse é através 

da publicação de seu “balanço social”, documento que, na mesma linha do balanço 

financeiro, demonstra para a sociedade as suas ações e crescimento na área, apresentando: 

 Indicadores sociais internos; 

 Indicadores externos de contribuição; 

 Indicadores ambientais; 

 Indicadores do corpo funcional; 

 Indicadores de Responsabilidade Social. 

Varias entidades e organismos internacionais vêm trabalhando, já há algumas 

décadas, na busca de um padrão de balanço social, dentre os quais destacamos o Institute 

of Social and Ethical Accountability, a Coalition for Environmentally Responsible 
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Economies (Ceres), esta última sediada em Boston, nos EUA, que em 1997, envolvendo 

empresas, ONGs, governos e associações de contabilidade, promoveu o nascimento do 

Global Reporting Initiative – GRI – padrão internacional para divulgação de informações 

econômicas, sociais e ambientais de uma empresa.  

 

2.7. O Balanço GRI 

A Global Reporting Initiative, ‘GRI’, promove a elaboração de relatórios de 

sustentabilidade que pode ser adotada por todas as organizações. A GRI produz a mais 

abrangente estrutura para Relatórios de Sustentabilidade do mundo proporcionando maior 

transparência organizacional. Esta estrutura, incluindo as Diretrizes para a Elaboração de 

Relatórios, estabelece os princípios e indicadores que as organizações podem usar para 

medir e comunicar seu desempenho econômico, ambiental e social. A GRI está 

comprometida a melhorar e aumentar continuamente o uso de suas Diretrizes, que estão 

disponíveis gratuitamente para o público.  

A Global Reporting Initiative (GRI), rede global multistakeholder criada em 1997 e 

sediada em Amsterdã, desenvolveu as Diretrizes GRI para elaboração desses relatórios. A 

GRI está afinada com iniciativas como Indicadores Ethos e Índice de Sustentabilidade 

Empresarial Bovespa (ISE-Bovespa). 

A GRI sugere a implantação em cinco etapas: preparar-se para o processo; 

conectar-se com os stakeholders; definir temas, metas e procedimentos; monitorar e 

verificar, que inclui desenvolver o conteúdo; e relatar, quando finalmente o relatório é 

redigido e publicado e o próximo ciclo é preparado.  

Os relatórios visam ser padrão de referência do desempenho em sustentabilidade, 

demonstrar a influência que a organização exerce ou sofre em relação às expectativas nesse 

https://www.globalreporting.org/reporting/reporting-framework-overview
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sentido e permitir a comparação de seu desempenho ao longo do tempo e também em 

relação às demais. A estrutura de relatórios é formada pelas Diretrizes G3, Suplementos 

Setoriais, Protocolos Técnicos e de Indicadores, disponíveis gratuitamente. A “alma” da 

metodologia são os princípios para a definição do conteúdo do relatório e a garantia da 

qualidade das informações. A Materialidade, a inclusão de stakeholders, o contexto de 

sustentabilidade e a abrangência visam orientar sobre o que será incluído. Já o equilíbrio, a 

comparabilidade, a exatidão, a periodicidade, a clareza e a confiabilidade objetivam 

assegurar a qualidade das informações. A materialidade fixa o “limiar a partir do qual um 

tema se torna expressivo para ser incluído no relatório”, ou seja, identifica o que é mais 

importante para o negócio e para os stakeholders.  

Os indicadores retratam como a organização trata da sustentabilidade em sua 

estratégia e na gestão. Porém, mais do que trazer dados, um bom relato deve permitir ao 

stakeholder entender as implicações dessas informações nas suas decisões. 

 

 

 

Figura 09 – Stakeholders 
Fonte: http://www.wallacepartners.net/stakeholders.html - acesso em 13/03/2012 

 

http://www.wallacepartners.net/stakeholders.html
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Segundo o IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas), o 

balanço social é um demonstrativo publicado anualmente pelas empresas reunindo um 

conjunto de informações sobre os projetos, benefícios e ações sociais dirigidas aos 

empregados, investidores, analistas de mercado, acionistas e à comunidade. É também um 

instrumento estratégico para avaliar e multiplicar o exercício da responsabilidade social 

corporativa. 

No balanço social a empresa mostra o que faz por seus profissionais, dependentes, 

colaboradores e comunidade, dando transparência às atividades que buscam melhorar a 

qualidade de vida para todos. Ou seja, sua função principal é tornar pública a 

responsabilidade social empresarial, construindo maiores vínculos entre a empresa, 

sociedade e o meio ambiente. 

Na visão de Neto e Froes (1999), o Balanço Social Brasileiro surgiu no início da 

década de 80 e teve o sociólogo Betinho como seu grande defensor, foi o grande 

impulsionador da responsabilidade social empresarial no Brasil. Como ele era muito 

respeitado nos meios empresariais, acadêmicos e políticos, e em virtude da campanha 

nacionalmente conhecida de combate à Miséria e à Fome, obteve apoio de muitas empresas 

e entidades de classe e, “como resultado do seu esforço pela ‘causa do balanço social’. Já 

no início da década de 1990 começaram a surgir os primeiros investimentos sociais de peso 

no meio empresarial” (NETO & FROES, 1999, p. 123). 

Como podemos analisar dos cenários descritos, o mundo todo está se mobilizando 

em torno da responsabilidade social e o Brasil encontra-se na vanguarda da defesa da ética 

e da cidadania, através da padronização e da proliferação da utilização do balanço social 

como ferramenta de crescimento e conquistas sociais. 
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Dispomos de modelos simples como o do IBASE que pode ser aplicado a qualquer 

tipo de atividade empresarial e de qualquer porte econômico, ao modelo mais amplo e 

completo como o do Instituto Ethos (GRI). Ambos são eficientes no que se propõem: levar 

à opinião pública e à sociedade, de forma responsável, ética e transparente, as informações 

de natureza social que permitam a construção de um povo, uma nação e um país sólido e 

que proporcionem um padrão de vida digno aos seus membros. 

O relatório social é um documento que se destina a publicação do desempenho de 

uma organização considerando os aspectos econômico, ambiental e social. Relatórios dessa 

natureza são também frequentemente chamados de Relatório Socioambiental e Balanço 

Social, entre outras denominações. Para Oliveira (2005), o balanço social visa não apenas 

informar aos stakeholders o que tem sido realizado pelas empresas, mas também a forma 

que este balanço é feito. 

O grande desafio é produzir RS com visão holística da estratégia e da gestão 

socioambiental, adequando as informações ao contexto de atuação e sem produzir 

relatórios longos ou confusos. 

A KPMG, consultoria especializada em estratégias organizacionais, resume assim a 

questão: fornecer a correta informação para o stakeholder correto, no tempo certo e na 

forma adequada. Como tendências, vislumbram-se: 

 Regulação já adotada em vários países; 

 Aumento da verificação por terceira parte; 

 Maior demanda de informações socioambientais por stakeholders econômicos; 

 Integração entre estratégia e sustentabilidade; 
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 Perda de importância do RS como documento, redução do tamanho e 

incorporação aos canais de comunicação corporativos; 

 Estreitamento da correlação entre governança e responsabilidade corporativa; 

 Maior conexão entre responsabilidade corporativa e gestão da cadeia de valor; 

 Foco em: clima, direitos humanos, alimento/água; 

 Maior participação dos stakeholders; 

 Auxilio da tecnologia no manejo de dados, conexão com stakeholders e gestão 

de cenários/riscos. 

 

Após essa apresentação geral do tema sustentabilidade nas organizações e do GRI 

em particular, no próximo capítulo apresenta-se o estudo de casos de 06 empresas 

que são modelos de sustentabilidade para avaliar a importância da Qualidade de 

Vida no Trabalho nessas organizações. 
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CAPÍTULO 3 

______________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 

 

3.1. Metodologia 

Este trabalho classifica-se como um estudo de caso descritivo de abordagem 

qualitativa, tendo em vista que ele apresenta como finalidade, o esclarecimento de 

conceitos e ideias, além de ser desenvolvido com o objetivo de proporcionar uma visão 

geral a respeito da qualidade de vida no trabalho no contexto da sustentabilidade. 

Conforme Gil (1991) há três grupos de pesquisas que são classificadas em 

conformidade com seus objetivos: pesquisas exploratórias, descritivas e explicativas. 

Pesquisas exploratórias têm como objetivo proporcionar maior contato com o problema, 

buscando explicitá-lo ou facilitar a criação de hipóteses sobre ele, através do 

aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. Por meio da pesquisa exploratória, 

se obtêm descrições qualitativas do problema que está sendo investigado. 

Pesquisas descritivas têm como objetivo descrever características de determinada 

população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis, e, têm 

aquelas, que também pretendem determinar a natureza da relação.  Pesquisas explicativas 

têm como preocupação central identificar os fatores que determinam ou que contribuem 

para a ocorrência dos fenômenos.  

Quanto ao delineamento da pesquisa, a mesma se classifica em pesquisa 

documental e bibliográfica, pois se utilizou de dados de documentos e em livros, revistas, 

teses e dissertações e periódicos da Capes.  

A classificação das pesquisas quanto ao delineamento pode compreender diversos 

tipos, sendo os mais conhecidos: a pesquisa documental, a pesquisa bibliográfica, o 
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levantamento, a pesquisa experimental, a pesquisa ex-post-facto, o estudo de caso e a 

pesquisa-ação.  

A principal característica da pesquisa documental está relacionada com a sua fonte, 

a qual se restringe a documentos escritos ou não escritos, sempre de fontes primárias. 

A pesquisa qualitativa se dedica à compreensão dos significados dos eventos, sem 

necessidade de apoiar-se em informações estatísticas. Geralmente, a pesquisa qualitativa 

analisa pequenas amostras não necessariamente representativas da população, procurando 

entender as coisas, em vez de mensurá-las. A análise de conteúdo é utilizada no tratamento 

de dados que visa identificar o que vem sendo dito acerca de determinado tema 

(VERGARA, 2005).  

Ainda segundo Gil (1991) não são os indivíduos as únicas fontes de dados. 

Registros em papel, como arquivos públicos e privados, dados estatísticos, etc., são 

importantes fontes de informações, que serão colhidas mediante documentação indireta, 

através de leitura e análise dos materiais produzidos por terceiros, que podem apresentar-se 

sob a forma de textos, jornais, gravuras, fotografias e filmes entre outros (LAKATOS; 

MARCONI, 1991). 

A pesquisa foi segmentada em duas grandes etapas: a primeira corresponde à fase 

de construção do marco teórico do estudo; a segunda diz respeito à análise do material 

coletado. As empresas que compõem a amostra do estudo foram escolhidas entre aquelas 

que figuram entre as 150 melhores empresas para se trabalhar, publicado pela revista 

exame da Editora Abril, no ano de 2011, com os dados fornecidos, gentilmente, para esta 

pesquisa, pela equipe do PROGEP-FIA, instituto responsável pela condução do processo 

de escolha e tratamento dos dados das melhores empresas e, que, também, estão 

relacionadas pelo Guia Exame de Sustentabilidade como empresas modelos de 

sustentabilidade do ano de 2011. O critério para seleção das variáveis do estudo foi aquelas 
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que estavam mais relacionadas com a QVT. Para preservar a confidencialidade dos dados 

das 06 empresas, o nome foi codificado de A a F. 

 

4.2. Análise dos dados coletados 

 

 O quadro 09 abaixo traz uma visão geral da quantidade de empregados, em cada 

empresa selecionada, bem como um demonstrativo do percentual de incidência de 

acidentes de trabalho e afastamentos do trabalho. Pode-se observar que o maior percentual 

de acidente de trabalho foi de 9,54% na empresa F e o menor percentual foi o da empresa 

C, que ficou em 0,10%. Os afastamentos ficaram em 8,18% o maior na empresa D e 0,98% 

o menor na empresa E.    

 

 
INDICADORES 

EMPRESAS 

NÚMERO DE 

EMPREGADOS 

% ACIDENTE DE 

TRABALHO 

% AFASTAMENTO 

DO TRABALHO 

A 3525 0,11 2,13 
B 1016 0,89 6,10 
C 2038 0,10 3,34 
D 101101 0,93 8,18 
E 1226 0,16 0,98 
F 608 9,54 1,48 

Quadro 09 – Percentual de acidentes e afastamento do trabalho pela quantidade de empregados 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

 O quadro 10 abaixo mostra a faixa etária dos empregados e o maior percentual está 

na faixa de 31 a 35 anos, indicando que as equipes são relativamente jovens, sendo o 

segundo grupo os de faixa etária de 26 a 30 anos, com um percentual muito pequeno nas 

faixas extremas abaixo de 20 anos e acima de 55 anos. 
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EMPRESAS 

% 

Abaixo 

20 anos 

% De 20 

a 25 

anos 

% De 26 

a 30 

anos 

% De 31 

a 35 

anos 

% De 36 

a 45 

anos 

% De 46 

a 55 

anos 

% 

Acima 

55 anos 

A 0,57 13,11 25,26 34,13 20,43 6,50 0 
B 0 10,14 35,63 40,26 12,80 3,17 0 
C 0 6,23 15,95 31,94 27,77 18,06 0,05 
D 0,01 17,03 24,66 30,32 21,05 6,85 0,08 
E 0 11,01 26,10 28,87 16,80 16,80 0,42 
F 1,15 13,65 28,29 41,78 12,34 2,79 0 

Quadro 10 – Percentual de empregados por faixa etária 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 De acordo com o quadro abaixo, o grau de escolaridade dos empregados da maioria 

das empresas selecionadas está entre o ensino médio (completo ou incompleto) e o ensino 

superior (completo ou incompleto). O gráfico 01 indica que em média 88,42% dos 

empregados têm a percepção de que o trabalho realizado permite aprender coisas novas. 

Observa-se que a diferença entre o maior índice e o menor é de 12,92%. 

 

 

EMPRESA 

Ensino 

Fundamental 

(1º. Grau) ou 

menos 

Ensino Médio 

(2º. Grau) 

completo ou 

incompleto 

Ensino Superior 

(3º. Grau) 

completo ou 

incompleto 

Pós-Graduação 

(mestrado, 

doutorado, 

especialização) 

A 7,43 64,48 25,08 3,01 
B 1,18 41,83 50,10 6,89 
C 19,68 28,12 42,00 10,21 
D 2,43 13,77 63,79 20,01 
E 0,65 20,31 57,59 21,45 
F 12,83 49,18 32,73 5,26 

Quadro 11 – Percentual de empregados por grau de escolaridade 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
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Gráfico 01 – Índice de percepção de que o trabalho realizado permite aprender coisas novas 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

 Pode-se observar pela tabela abaixo, que a maioria dos empregados das empresas 

selecionadas tem menos de dois anos de serviço na empresa, o que demonstra uma 

rotatividade alta, que de certa forma se justifica, se for feito uma comparação com a idade 

cronológica da maioria dos empregados, que de acordo com pesquisadores são das 

chamadas gerações x e y, nomenclatura dada às gerações, de acordo com a idade e que por 

isso mesmo permanecem menos tempo nos empregos. 

 

EMPRESA 

% Menos 2 

anos 

% De 2 a 6 

anos 

incompletos 

% De 6 a 10 

anos 

incompletos 

% De 10 a 20 

anos 

incompletos 

% Acima de 

20 anos 

A 45,59 11,72 14,24 14,44 14,01 
B 56,40 27,56 8,86 6,89 0,29 
C 21,00 14,97 9,72 25,96 28,35 
D 32,34 22,51 11,43 14,81 18,91 
E 49,02 21,37 13,05 8,81 7,75 
F 59,87 26,81 6,91 6,41 0 

Quadro 12 – Percentual de empregados por tempo de serviço na empresa 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
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 No quadro abaixo estão descritas as três diretrizes estratégicas de RH das empresas 

selecionadas, no qual observamos uma grande diversidade entre as empresas. 

EMPRESAS 

Diretrizes Estratégicas 

de RH  - Primeira 

Diretrizes Estratégicas 

de RH  - Segunda 

Diretrizes Estratégicas 

de RH  - Terceira 

A 

Satisfação de 
colaboradores Atração de talentos Retenção de profissionais 

B 

Nós investimos no 
desenvolvimento, 
pessoal e profissional, de 
nossas pessoas para que 
tenham condições de 
contribuir na realização 
da missão da EMPRESA 
enquanto caminham em 
busca da auto realização. 

Nossos lideres acreditam 
no potencial realizador 
das pessoas, se dispõem a 
ouvir e são receptivos às 
novas ideias. As equipes 
são envolvidas na tomada 
de decisões e, as boas 
iniciativas, assim como o 
posicionamento 
responsável e a 
autonomia são 
valorizadas. 

Somos apaixonados pelo 
que fazemos, nos 
empenhamos para que 
nosso ambiente de 
trabalho seja estimulante, 
inspirador, pautado por 
confiança, cooperação e 
respeito. 

C 

Desenvolvimento de 
Liderança 

Gerenciamento de 
Desempenho Diversidade e Inclusão 

D Cultura 
Gestão de Performance e 
Consequências Desenho Organizacional 

E 

Manter-se como uma 
excelente empresa para 
se trabalhar e, como tal, 
atrair, manter, motivar e 
desenvolver excelentes 
profissionais 

Desenvolver, no âmbito 
de nossa comunidade de 
profissionais, um 
completo "senso de 
pertencer". 

Introduzir a questão da 
sustentabilidade 
ambiental e social como 
elemento estruturador do 
nosso desenvolvimento 

F 

Construção da "Cultura 
Empresa", um conjunto 
de programas 
transversais de 
capacitação que 
incentivam, junto a 
nossos colaboradores, o 
desenvolvimento de 
competências e 
comportamentos 
voltados a um 
desempenho superior, 
além do respeito a 
nossos princípios e 
valores empresariais. 

Criação de programas e 
iniciativas de Capital 
Humano para apoiar e 
acrescentar valor à 
estratégia de negócios da 
Companhia e aos seus 
pilares: Qualidade, 
Inovação e Proximidade 
com o Cliente, tendo 
como base o Triplo 
Resultado. 

Desenvolvimento de 
programas e ferramentas 
para Atração e Retenção 
de Talentos. 

Quadro 13 – Diretrizes Estratégicas de RH 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
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 O índice médio de confiança na empresa foi de 90,89%. A empresa que apresentou 

o maior índice de confiança atingiu 97,05%, o que significa que quase a totalidade dos 

empregados confia na empresa em que trabalha, e a empresa que apresentou o menor 

índice de confiança atingiu 84,16%, o que também não é um percentual ruim, conforme 

demonstra o Gráfico 02 abaixo. Neste indicador a diferença entre o maior e o menor índice 

foi de 12,89% 

 

 
Gráfico 02 – Índice de confiança na empresa 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

  

O índice médio de percepção de melhora na vida ficou em 86,47%, com o menor 

índice sendo 79,93% e o maior 95,65% e a diferença entre o maior e o menor índice foi de 

15,72%. 
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Gráfico 03 – Índice de percepção de melhora na vida 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

 O próximo gráfico mostra que o índice médio de confiança na preocupação da 

empresa com a QVT foi de 84,18% e este indicador reforça o indicador anterior de 

percepção de melhora na vida. O menor índice apresentado, de 68,80%, é um número 

muito bom, se for considerado que reflete a satisfação dos funcionários com a Qualidade 

de Vida no Trabalho. 

 

 
Gráfico 04 – Índice de confiança na preocupação da empresa com QVT 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
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 O índice médio de percepção do reconhecimento e valorização do trabalho, que 

ficou em 76,42%, conforme gráfico 05 ficou bem próximo do índice médio de percepção 

da recompensa justa, que ficou em 71,11%, conforme gráfico 06 abaixo, o que leva a 

inferir que a percepção do reconhecimento e valorização tem uma alta correlação com a 

percepção da recompensa justa.  

 Também é possível relacionar a percepção da justiça no pagamento de PL e a de 

percepção da justiça quanto aos salários, com índices médios de 69,05% e 69,04%, 

conforme gráficos 07 e 08, respectivamente, abaixo, com os indicadores acima.  

 Neste caso, é possível também fazer uma relação com a Teoria dos Dois Fatores de 

Herzberg, que preconiza que fatores de remuneração são classificados como higiênicos e 

que estes não geram motivação e que sua ausência gera apenas insatisfação. No gráfico 05 

a diferença entre o menor e maior índice ficou em 26,96%. 

 

 
Gráfico 05 – Índice de percepção do reconhecimento e valorização do trabalho 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
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Gráfico 06 – Índice de percepção da recompensa justa 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

 O gráfico 06 apresenta uma diferença entre o menor índice e o maior de 28,77%, o 

que demonstra que os empregados da empresa de menor índice estão bem menos 

satisfeitos que os demais. 

 

Gráfico 07 – Índice de percepção da justiça no pagamento de PL 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
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 O gráfico 07 reforça a insatisfação apresentada no gráfico 06, pois a diferença entre 

o menor e o maior índice sobe para 38,24%, e, quando analisamos o gráfico 08 constata-se 

que a diferença também é grande, sendo de 26,92%. 

 

 

Gráfico 08 – Índice de percepção da justiça quanto aos salários 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

 O gráfico 09 seguinte traz a percepção dos empregados na equidade de tratamento 

das diversidades pelas empresas selecionadas. O índice médio foi de 94,89%, o menor 

índice foi de 91,77% e o maior ficou em 98,53%, o que demonstra que a maioria dos 

empregados das empresas selecionadas tem uma visão clara das ações das empresas para 

inserir e manter as diversidades no mesmo nível dos demais empregados. 
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Gráfico 09 – Índice de percepção na equidade de tratamento das diversidades 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 Das empresas selecionadas 100% responderam na pesquisa que oferecem planos de 

assistência médica para todos os empregados, com subsídios de mais de 50% para todos os 

níveis hierárquicos, sendo que 50% delas oferecem acesso a consultórios médicos nas 

instalações da empresa para todos os empregados e 33% oferecem somente para parte dos 

empregados. 

 A assistência odontológica é oferecida com mais de 50% de subsídios em 67% das 

empresas selecionadas e com menos de 50% de subsídios em 33% delas. Para a compra de 

medicamentos 17% oferece subsídios de mais de 50% e 17% oferece subsídios de menos 

de 50%. 

 83% das empresas selecionadas oferecem acesso a atendimento psicológico para 

todos os níveis hierárquicos e 67% delas oferecem acesso a Seguro de vida em grupo para 

os níveis de Gerentes e Supervisores e demais empregados e 83% oferecem acesso a 

Seguro de vida em grupo para os Diretores. 
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 Nos resultados da pesquisa 83% das empresas oferecem acesso a Plano de 

Previdência Privada para todos os níveis e 100% das empresas declararam que oferecem 

acesso a pacote flexível de benefícios para os Diretores e 83% que oferecem também para 

Gerentes, Supervisores e demais empregados. 

 Os dados do gráfico 10 abaixo demonstram que a percepção média dos empregados 

quanto ao atendimento de suas necessidades na área de saúde e outros benefícios foi de 

89,66%, com uma percepção mínima de 81,43% e uma máxima de 96,48%, ficando de 

acordo com os números apresentados pelas empresas. Neste indicador a diferença entre o 

menor índice e o maior representa 15,05%. 

 

 
Gráfico 10 – Índice de percepção dos empregados quanto ao atendimento de suas necessidades na área 

de saúde e outros benefícios. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

  Considerando o modelo de QVT de Walton (1973), na categoria 

Oportunidades de crescimento e segurança, a pesquisa demonstrou que 83% das empresas 

possuem um processo formal para identificar potenciais de liderança nas equipes de 

trabalho e 100% delas possuem programas estruturados voltados ao desenvolvimento de 
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competências ligadas a liderança, oferecendo subsídios para a realização de cursos 

voltados ao desenvolvimento de competências ligadas a liderança, sendo que 67% delas 

possuem programas de seleção e desenvolvimento de futuros líderes. Os gráficos abaixo 

demonstram que os empregados reconhecem o esforço da empresa neste indicador, pois 

em média 84,16% dos empregados tem a percepção de que todos têm oportunidade de 

participar de atividades de treinamento na empresa e, em média, 79,25% têm percepção de 

quanto o empregado se sente estimulado a buscar novos conhecimentos fora da empresa. 

 

 
Gráfico 11 – Índice de percepção de que todos têm oportunidade de participar de atividades de 

treinamento na empresa 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

 Quando analisamos os números do gráfico 11, percebemos que apesar dos 

empregados terem uma boa percepção de que todos têm oportunidade de participar de 

atividades de treinamento na empresa, a diferença entre o menor índice e o maior é de 

22,38%. 
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Gráfico 12 – Índice de percepção de quanto o empregado se sente estimulado a buscar novos 

conhecimentos fora da empresa 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

 Das empresas selecionadas 33% oferecem subsídios para a formação educacional 

básica dos empregados e 50% oferecem especialização profissional para Diretores, 

Gerentes e Supervisores e 33% oferecem, também especialização para demais empregados. 

O gráfico abaixo apresenta um índice médio de 63,58% de percepção da justiça nos 

critérios de promoção e carreira adotados pela empresa e um índice mínimo de 48,83% e 

máximo de 81,46%. 83% das empresas declararam, na pesquisa, que há cursos ou eventos 

para o planejamento de carreira . Este indicador também reflete uma insatisfação dos 

empregados de menor índice, pois a diferença entre o maior e o menor ficou em 32,63%. 
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Gráfico 13 – Índice de percepção da justiça nos critérios de promoção e carreira adotados pela 

empresa 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 Os gráficos 14 e 15 abaixo, no modelo de Walton (1973), representam as condições 

de trabalho, que envolvem as variáveis jornada de trabalho, ambiente físico seguro e 

saudável e carga de trabalho adequada à capacidade física do trabalhador. Apesar do índice 

médio de adequação do volume de trabalho para a jornada normal ter sido de 67,11%, 

ficando acima de 50%, ele foi o segundo mais baixos de toda a pesquisa, refletindo a 

dinâmica atual das empresas, na busca da manutenção da competitividade. O resultado da 

diferença entre o maior e o menor índice de 40,24% indica que os empregodos neste 

indicador não estão satisfeitos. O que pode estar gerando esta insatisfação pode ser a 

dinâmica atual das empresas, fazendo com que os empregados tenham excesso de trabalho. 

A percepção quanto à confortabilidade, segurança e limpeza das instalações e dos 

espaços de trabalho teve como índice médio 88,59%, com mínimo de 78,32% e máximo de 

97,93%.  
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Gráfico 14 – Índice de percepção de que o volume de trabalho é adequado para a jornada normal de 

trabalho 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 

 

 

 
Gráfico 15 - Índice de percepção quanto confortabilidade, segurança e limpeza das instalações e dos 

espaços de trabalho 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

As empresas foram perguntadas se havia comunicação formal da estratégia da 

empresa aos empregados e 100% responderam que sim, sendo feito através de murais, 
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quadros de avisos, página da intranet, jornais, filmes internos, e através das lideranças. 

Também quando questionadas sobre a existência de programa formal para promover a 

comunicação dos empregados com a empresa, 100% responderam que sim, através de 

correspondência confidencial, ou contato reservado e sigiloso com um ouvidor interno e 

externo, grupos de discussão de questões organizacionais, encontros periódicos com o 

corpo diretivo e que há adoção de ideias advindas dos empregados, independentemente de 

área ou nível hierárquico. Isto demonstra o respeito que as empresas têm com seus 

empregados e pode-se observar no gráfico abaixo que a percepção dos funcionários 

corrobora a resposta da empresa. Aqui a diferença entre os dois extremos do índice ficou 

em 28,05%, demonstrando que a empresa de menor índice precisa rever suas práticas. 

 

 

Gráfico 16 – Índice de percepção de que a empresa houve e coloca em prática as sugestões de seus 

funcionários 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

 O quadro abaixo demostra que 46,10% dos empregados das empresas selecionadas 

estão satisfeitos e motivados com seu trabalho e remuneração e 33,70% acredita que tem 

oportunidade de crescer como profissional e como pessoa.  
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O que faz você 
considerar uma 

empresa um 
excelente lugar 

para se 
trabalhar? 

PERCENTUAL DE RESPOSTAS POR EMPRESA 

EMPRESA 
A 

EMPRESA 
B 

EMPRESA 
C 

EMPRESA 
D 

EMPRESA 
E 

EMPRESA 
F 

TOTAL 

I - Tenho chefes 
que eu respeito, 
confio e que 
orientam 
adequadamente 
sua equipe de 
trabalho. 

3,3 3,5 4,1 2,3 0,7 2,5 2,70% 

II - Eu percebo 
que estou 
aprendendo cada 
vez mais e que 
tenho 
oportunidade de 
crescer como 
profissional e 
como pessoa. 

32,8 36,2 24,8 35,7 26,9 44,4 33,70% 

III - Eu me sinto 
satisfeito e 
motivado com 
aquilo que faço, 
com o que ganho 
e com o meu dia-
a-dia de trabalho. 

44,5 40,4 52,9 48,3 50,5 39,4 46,10% 

IV - Eu 
compreendo e 
concordo com os 
objetivos da 
empresa, com 
aquilo que ela faz 
para seus 
clientes, para a 
sociedade e para 
a comunidade. 

19,2 18,9 17,8 12,9 21 13 16,90% 

V - Nenhum dos 
motivos descritos 
acima 

0,2 1 0,4 0,8 0,9 0,7 0,60% 

TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 

Quadro 14 – Percentual de respostas por alternativas 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 

Observa-se no gráfico 17 abaixo, uma alta correspondência da alternativa II com a 

empresa F. As empresas B e D estão bem próximas uma da outra. As alternativas III e IV 

também possuem uma alta correspondência e as empresas C e E não mantém 

correspondência com as demais e nem com as alternativas de respostas. 
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Gráfico 17 – Analise de correspondência das alternativas de resposta e das empresas 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
 

 

EMPRESAS 

Índice de 

Confiança 

na 

Empresa 

(IC) 

Índice de 

Percepção 

de 

melhora 

na vida 

(IMV) 

Índice de 

confiança 

na 

preocupaçã

o com QVT 

(ICQ) 

Índice de 

percepção 

do 

reconhecim

ento e 

valorização 

do trabalho 

(IRV) 

Índice 

de 

percepç

ão da 

recomp

ensa 

justa 

(IRJ) 

Índice de 

percepção 

dos 

empregados 

quanto ao 

atendiment

o de suas 

necessidade

s na área de 

saúde e 

outros 

benefícios 

(ISB) 

Índice de 

percepção 

da justiça 

nos critérios 

de 

promoção e 

carreira 

adotados 

pela 

empresa 

(IJP) 

Índice de 

percepção 

de que 

todos têm 

oportunida

de de 

participar 

de 

atividades 

de 

treinamento 

na empresa 

(IOT) 

Índice de 

percepção 

de que o 

volume de 

trabalho é 

adequado 

para a 

jornada 

normal de 

trabalho 

(IVT) 

Índice de 

percepção 

quanto 

confortab

ilidade, 

segurança 

e limpeza 

das 

instalaçõe

s e dos 

espaços 

de 

trabalho 

(ICS) 

A 96,49 95,65 96,07 90,66 86,34 96,48 81,46 91,68 87,11 97,93 

B 97,05 95,24 96,75 90,50 86,31 91,42 80,65 96,15 89,35 93,51 

C 91,18 83,09 80,36 78,64 73,81 94,35 65,06 84,78 49,11 91,92 

D 90,38 81,09 68,80 69,27 60,95 82,05 54,21 81,02 52,91 78,32 

E 86,08 79,93 81,11 63,70 57,57 81,43 48,83 73,77 55,23 88,89 

F 84,16 83,80 81,99 65,73 61,68 92,24 51,25 77,57 68,94 81,00 

MEDIA 90,89 86,47 84,18 76,42 71,11 89,66 63,58 84,16 67,11 88,59 

Quadro 15 – Indicadores utilizados na análise de correspondência 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
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A análise de correspondência no gráfico 18 abaixo mostra uma forte 

correspondência entre as empresas B e A, o que significa que seus indicadores estão bem 

próximos, bem como entre os indicadores índice de percepção da recompensa justa com o 

índice de percepção do reconhecimento e valorização do trabalho. Nota-se que o índice de 

percepção de que o volume de trabalho é adequado para a jornada normal de trabalho não 

mantém nenhuma correspondência com os demais indicadores, o que reforça o apresentado 

no gráfico14, uma insatisfação dos empregados com o excesso de trabalho.  
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 Gráfico 18 – Analise de correspondência dos indicadores  

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 
 

Foi perguntado aos participantes da pesquisa “Qual a principal razão que faz com 

que você continue trabalhando na empresa?”, no gráfico abaixo estão elencadas as palavras 

que foram colocadas com maior incidência, sendo desconsideradas para a análise aquelas 

que tiveram poucas citações.  
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Fazendo um paralelo com a Teoria das Necessidades de Maslow, tem-se que muitos 

funcionários das empresas selecionadas, entre as 150 melhores para se trabalhar, estão no 

quarto nível da pirâmide, ou seja, estão buscando satisfazer suas necessidades de 

autoestima, sendo que a segunda palavra também está dentro do mesmo nível na pirâmide. 

 
Gráfico 19 – Quantidade de palavras respondidas para a pergunta: Qual a principal razão que faz com 

que você continue trabalhando na empresa? 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do PROGEP/FIA 

 
 

  A pesquisa demonstrou que 100% das empresas monitoram a gestão do 

clima organizacional, com pesquisas periódicas, consultando todos os empregados e 

implementando ações para a melhoria do clima, com a participação de todos os níveis 

hierárquicos. Este indicador se enquadra no modelo de Walton (1973) na categoria 

Integração social na organização, cujo objetivo é medir o grau de integração social e o 
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clima existente na organização. Também 83% das empresas oferecem cursos ou eventos 

voltados para estimular maior equilíbrio entre vida profissional e pessoal e um programa 

estabelecido para que o volume de trabalho não prejudique a vida pessoal. 

 100% da empresas possuem instalações e programas para lazer ou para a busca do 

equilíbrio entre o profissional e pessoal. 100% das empresas promovem programas e locais 

para a prática de esportes e/ou subsídios para academia. 83% das empresas promovem 

campanhas de vacinação para os empregados e 67% oferecem também para os familiares 

dos empregados. 

 100% das empresas declararam que há reuniões estruturadas com profissionais da 

empresa ou especialmente contratados para discussão e implementação de ações visando 

melhor qualidade de vida no trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

O estudo da qualidade de vida no trabalho, tal como aqui apresentado, fornece 

importantes dados para subsidiar a gestão da Responsabilidade Social nas empresas, porém 

devem ser ressaltadas as limitações do trabalho. 

Por se tratar de um estudo de caso, é importante lembrar que a pesquisa foi 

realizada em apenas seis empresas de um universo de 150 empresas relacionadas como as 

melhores para se trabalhar, portanto as variáveis do estudo não podem ser generalizadas, 

estando restritas à realidade empresarial investigada. 

O ambiente interno e externo da empresa sofrem significativas mudanças e devem 

levar a novas análises, a fim de verificar se as conclusões da pesquisa permanecem válidas, 

pois estas estão vinculadas a um contexto organizacional que sofre influência das políticas, 

estratégias e do clima da organização, bem como do mercado externo, tornando-se uma 

outra limitação. 

Finalmente, pode-se considerar que o fato de haver uma confusão entre os termos 

“qualidade de vida”, que possui diversos entendimentos, e a linha de pesquisa “qualidade 

de vida no trabalho” já se constitui, por si, um fator limitante para a compreensão da real 

importância dos resultados da pesquisa. A ideia central dos Programas de QVT é 

identificar os fatores que interferem na satisfação dos indivíduos em situação de trabalho e, 

dentro do possível, torná-los mais favoráveis à percepção dos trabalhadores. Com isto, a 

produtividade, motivação e comprometimento dos trabalhadores elevam-se, aumentando, 

consequentemente, o desempenho da organização. Atualmente, formas de gestão baseadas 

na QVT podem trazer melhorias significativas para a satisfação dos trabalhadores e para os 

resultados da organização.  
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A importância dos Programas de QVT, no futuro, é questionável, pois o conceito 

tradicional de trabalho está mudando. NADLER e LAWLER (1983) estudaram as 

diferentes concepções de QVT ao longo do tempo, desde 1959, quando QVT era vista 

como uma variável, passando pelos entendimentos de abordagem, método e movimento, 

até o período de 1979 a 1982, quando QVT passou a ser vista como “tudo”, a solução para 

todos os problemas das empresas. Nessa fase, que se acredita, perdure até os dias de hoje, 

pois a organização do trabalho atual ainda é a mesma da sociedade industrial, as 

organizações buscam sobreviver num mercado competitivo internacional através do 

aumento da produtividade e da qualidade.  A QVT é indispensável para a competitividade 

e produtividade das organizações, pois somente empregados satisfeitos são motivados e 

comprometidos com seu trabalho. Assim, a QVT torna-se o caminho para a melhoria da 

produtividade, da qualidade dos produtos e do desempenho dos recursos humanos e, 

consequentemente, da organização. Afinal, se a vantagem competitiva dá-se através das 

pessoas, não se pode obter qualidade em produtos ou serviços se aqueles que o produzem 

não apresentam satisfação com seu trabalho. (FERNANDES, 1996). No futuro, porém, 

NADLER e LAWLER (1983) colocam que QVT passará a ser “nada”. Assim que as novas 

formas de organização do trabalho, características da sociedade pós-industrial, 

predominarem em nossa sociedade, não haverá mais preocupação com a QVT.  

A ABQV, com seus estudos na área de qualidade de vida tem muito a contribuir 

para que as organizações percebam que se não investirem na QVT o futuro será mais tardio 

para elas. O Prêmio Nacional de Qualidade de Vida é uma poderosa ferramenta de 

conscientização das organizações. 

Cada indivíduo será responsável por utilizar da melhor forma seu tempo livre, 

buscando aumentar cada vez mais o conhecimento. 
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Na medida em que o trabalho do tipo executivo for confiado às máquinas, e o 

homem assumir o monopólio das atividades criativas, cada pessoa deverá manter-se 

motivada e qualificada para realizar tarefas criativas e será responsável por gerir seu 

próprio tempo. A sociedade, por sua vez, deverá arranjar meios de redistribuir o trabalho e 

a riqueza. 

O conceito de desenvolvimento sustentável vem se aprimorando ao longo do tempo, 

num processo contínuo de reavaliação da sociedade em relação ao crescimento econômico 

e meio ambiente. Seus princípios devem corresponder aos anseios da própria sociedade, 

refletindo seu contexto socioeconômico e cultural. Por seu lado, o segmento corporativo 

tem buscado o equilíbrio entre o que é viável em termos econômicos e o que é ecologica-

mente sustentável e socialmente desejável. Os organismos nacionais e internacionais, tais 

como o CEBDS e o WBCSD, que são importantes referências, têm muito a fazer na 

questão da Sustentabilidade, mas o caminho está aberto e todos devem se aproveitar dele.  

Acredita-se, assim, que, no futuro, haverá a preocupação de cada um em melhorar 

continuamente sua qualidade de vida, utilizando da melhor forma seu tempo livre e 

aumentando cada vez mais seus conhecimentos. A QVT, tal como a conhecemos hoje, não 

fará mais sentido na sociedade do futuro. Mais empresas passarão a utilizar o Balanço GRI 

por ser este uma ferramenta mais abrangente para demonstrar o tripé da sustentabilidade. 

Para finalizar a pesquisa, percebe-se que os objetivos do presente estudo foram 

alcançados, na medida em que se conseguiu mensurar o grau de satisfação dos 

colaboradores das seis empresas elencadas entre as 150 melhores para se trabalhar, em 

relação aos principais elementos intervenientes em sua QVT. Através da avaliação dos 

indicadores de QVT investigados. Com base nos resultados da pesquisa, constatou-se que a 

grande maioria dos indicadores de QVT foram avaliada de forma satisfatória, porém todos 
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podem receber medidas corretivas, a fim de elevar a satisfação da população investigada, 

devendo ser priorizados aqueles que registraram os mais baixos índices de satisfação. 

É importante salientar que a pesquisa para avaliar a QVT deve ser realizada 

sistematicamente, em períodos de tempo predeterminados, buscando estabelecer os 

benefícios resultantes das ações geradas pelas pesquisas anteriores, monitorando os 

resultados obtidos e identificando outros pontos que devem ser tratados. Além disso, o 

simples fato de ouvir, sistematicamente, o trabalhador, contribui para que este se sinta 

valorizado. 

Espera-se que a realização deste estudo, apesar de suas limitações, possa contribuir 

para a gestão mais humana das organizações, bem como se constituir em estímulo para 

futuras pesquisas nessa área, que considerem a responsabilidade social e ambiental nas 

suas políticas estratégicas.  Porém, mesmo que o trabalho consiga apenas suscitar reflexão 

acerca da importância da satisfação dos trabalhadores com sua qualidade de vida no 

trabalho para o desempenho das organizações, acredita-se justificada sua realização. 
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